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Resumo 

 

MORAES, Aline Oliveira dos Santos. Perfil alimentar de crianças indígenas 
Yanomami de seis a 59 meses, segundo o grau de processamento dos 
alimentos. Orientadora: Juliana dos Santos Vaz. 2021. 129 f. Dissertação 
(Mestrado em Nutrição e Alimentos) – Faculdade de Nutrição, Universidade 
Federal de Pelotas, Pelotas, 2021. 
 

A presente dissertação avaliou o perfil alimentar de crianças indígenas 
Yanomami de 6-59 meses, segundo o grau de processamento e avaliou a 
associação com fatores sociodemográficos, maternos e antropométricos. Foram 
obtidos dados do consumo alimentar da criança referente ao dia anterior à 
entrevista por meio de uma lista de alimentos, baseada em estudos anteriores 
com a população indígena. Os alimentos consumidos foram agrupados de 
acordo com o sistema NOVA: in natura ou minimamente processados; 
ingredientes culinários processados; processados e ultraprocessados. Os 
alimentos in natura ou minimamente processados foram categorizados em 
“regionais” e “urbanos”. O consumo alimentar foi estratificado por faixa etária (6-
23; 24-59 meses) e as associações do consumo de alimentos ultraprocessados 
com variáveis socioeconômicas, demográficas, maternas e da criança foram 
testadas por regressão de Poisson com variâncias robustas. Foram incluídas 
neste estudo 251 crianças.  Destas, 61,2% eram do sexo feminino e 73,3% 
tinham idade entre 24 e 59 meses.  Observou-se uma frequência de alimentos 
in natura ou minimamente processados de 92,8% para os “regionais” e 56,2% 
“urbanos”. A frequência de consumo de ingredientes culinários processados foi 
41%, alimentos processados 11,9% e ultraprocessados 31,9%. Dentre os 
alimentos in natura ou minimamente processados “regionais”, os consumidos 
com maior frequência foram: frutas (68,9%); milho, raízes ou tubérculos (44,6%); 
pupunha ou palmito (33,1%); peixes ou caranguejo (32,7%) e beiju ou cuscuz 
(31,9%). Já dentre os in natura ou minimamente processados “urbanos”, os mais 
consumidos foram: feijão (29,5%), arroz ou macarrão (19,5%), frango (16,7%), 
café ou café com leite (15,1%) e leite de vaca em pó (10,0%). Em relação aos 
ingredientes culinários processados, foram relatados: açúcar (34,7%), sal de 
cozinha (34,7%) e óleo vegetal (22,3%). Quanto aos alimentos processados, os 
mais consumidos foram: carnes enlatadas, embutidas e processadas (10,0%) e 
pães (2,8%), enquanto, para os ultraprocessados, foram mais relatados: bolos, 
biscoitos ou bolachas (24,7%), chocolate ou achocolatado em pó (6,0%). Após 
ajuste para fatores de confusão, observou-se que a prevalência de consumo de 
alimentos ultraprocessados foi 11,6 vezes maior em Maturacá e 9,2 vezes maior 
em Ariabú, quando comparado com Auaris. A prevalência de consumo de 
alimentos ultraprocessados foi 31% menor entre as crianças de mães com baixa 
estatura. 
 
Palavras-chave: Alimentação Infantil. Consumo Alimentar. População Indígena. 
Saúde Indígena.   



 
 

Abstract 

 

MORAES, Aline Oliveira dos Santos. Food profile of Brazilian indigenous 
Yanomami children aged six to 59 months, according to the degree of food 
processing. Advisor: Juliana dos Santos Vaz. 2021. 129 f. Dissertation (Master 
in Nutrition and Food) – Faculdade de Nutrição, Universidade Federal de   
Pelotas, Pelotas, 2021. 
 
The present dissertation evaluated the food profile of Brazilian indigenous 
Yanomami children aged 6-59 months, according to the degree of processing 
and assessed the association with sociodemographic, maternal, and 
anthropometric factors. Data on the child's food intake on the day before the 
interview were obtained using a food list, based on previous studies with Brazilian 
indigenous population. The foods consumed were grouped according to the 
NOVA system: in natura or minimally processed; processed culinary ingredients; 
processed and ultra-processed. The in natura or minimally processed foods were 
categorized as "regional" or "urban". Food consumption was stratified by age 
group (6-23; 24-59 months) and associations of ultraprocessed food consumption 
with socioeconomic, demographic, maternal, and child variables were tested by 
Poisson regression with robust variances. A total of 251 children were studied.  
Of these, 61.2% were female and 73.3% were aged between 24 and 59 months.  
A frequency of fresh or minimally processed foods of 92.8% was observed for 
"regional" and 56.2% for "urban". The frequency of consumption of processed 
culinary ingredients was 41%, processed foods 11.9% and ultra-processed foods 
31.9%. Among the "regional" fresh or minimally processed foods, the most 
frequently consumed were fruits (68.9%); corn, roots or tubers (44.6%); pupunha 
or hearts of palm (33.1%); fish or crab (32.7%) and beiju or cuscuz (31.9%). 
Among the "urban" fresh or minimally processed foods, the most consumed were 
beans (29.5%), rice or pasta (19.5%), chicken (16.7%), coffee or coffee with milk 
(15.1%) and powdered cow milk (10.0%). Regarding processed culinary 
ingredients, the following were reported: sugar (34.7%), cooking salt (34.7%), 
and vegetable oil (22.3%). As for processed foods, the most consumed were 
canned, sausage and processed meats (10.0%) and breads (2.8%), while for the 
ultra-processed foods, the most reported were: cakes, cookies or crackers 
(24.7%), chocolate or chocolate powder (6.0%). After adjusting for confounding 
factors, it was observed that the prevalence of consumption of ultraprocessed 
foods was 11.6 times higher in Maturacá and 9.2 times higher in Ariabú, when 
compared to Auaris. The prevalence of consumption of ultra-processed foods 
was 31% lower among children of mothers with short stature. 
 
 
Keywords: Child Nutrition. Food Consumption. Population Groups. Health of 

Indigenous Peoples. 
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1 INTRODUÇÃO 

A alimentação adequada na infância é essencial para garantir um 

crescimento e desenvolvimento fisiológico satisfatório da criança, bem como 

contribuir na construção de hábitos alimentares saudáveis e manutenção da 

saúde1. Em contrapartida, o consumo alimentar inadequado na fase infantil pode 

levar a prejuízos na saúde da criança, tais como retardo de crescimento, atraso 

no desenvolvimento cognitivo e desenvolvimento de doenças crônicas não 

transmissíveis2.  

Os hábitos alimentares na população infantil têm sofrido mudanças ao 

longo dos anos, verificando-se a diminuição do consumo de alimentos in natura 

ou minimamente processados e aumento do consumo de alimentos 

ultraprocessados2. Um dos principais fatores que contribui para essas mudanças 

é o estilo de vida atual da sociedade, caracterizado por extensas jornadas de 

trabalho dos pais, o que contribui para a uma menor disponibilidade de tempo 

para o preparo das refeições, levando as famílias a optarem por alimentos 

prontos ou de rápido e fácil preparo, com maior densidade calórica1. 

Esse cenário tem acarretado o aumento expressivo da prevalência de 

sobrepeso e obesidade infantil. Contudo, a desnutrição e carências de 

micronutrientes ainda ocorrem, especialmente em populações mais vulneráveis, 

como os indígenas, seja pela dificuldade de produzir ou adquirir alimentos, seja 

pela violação de direitos básicos em função das condições socioeconômicas, de 

conflitos pela posse de terras ou outros fatores1. 

Pesquisas têm sido realizadas no Brasil para avaliar vários aspectos de 

saúde de crianças indígenas de diversas etnias, incluindo a nutrição. O Inquérito 

Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas mostrou que a prevalência 

de baixa estatura e anemia infantil foi de 26% e 51%, respectivamente3. Em 

relação ao consumo alimentar, poucos estudos têm sido realizados com a 

população indígena infantil. Dentre esses poucos estudos, tem sido reportado 

que alimentação de crianças indígenas é pouco diversificada, quantitativamente 

pobre para as necessidades nutricionais, além de ter a presença de alimentos 

industrializados4-7. Contudo, a literatura ainda é escassa no que diz respeito à 

avaliação dos determinantes do consumo alimentar de crianças indígenas. 
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A população indígena Yanomami habita em ambos os lados da fronteira 

Brasil e Venezuela e são considerados um grupo de caçadores e coletores, 

caracterizando a caça e a coleta de frutos como suas principais formas de 

subsistência8. Estudos direcionados à temática da nutrição com essa população 

infantil são escassos e, dentre os poucos estudos realizados, a maioria são 

voltados para a avaliação do estado nutricional. No entanto, sugere-se que o 

consumo alimentar dessas crianças seja deficiente, uma vez que altas 

prevalências de desnutrição têm sido observadas nessa população, sendo baixa 

estatura 83,8% e baixo peso 50%9, e o estado nutricional sofre influência direta 

da alimentação.  

Nesse contexto, torna-se necessário a realização de mais estudos para 

caracterizar e investigar os determinantes do consumo alimentar de crianças 

indígenas Yanomami. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Estratégia de busca e seleção dos artigos 

 A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados MEDLINE e 

LILACS, não sendo delimitado o idioma das publicações. Os termos de busca e 

operadores booleanos utilizados nesta pesquisa são listados no Quadro 1. 

Também se realizou pesquisa na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) de Saúde 

dos Povos Indígenas, repositório específico de produção científica nessa 

temática, nas coleções de artigos de periódicos, dissertações de mestrado e 

teses de doutorado referentes ao tópico “Alimentação e Nutrição”. A busca visou 

identificar estudos que tivessem sido incorporados às bases de dados até 09 de 

fevereiro de 2020. 

 Inicialmente, foram excluídas as duplicatas, a seguir foi realizada a leitura 

dos títulos e resumos e excluídos aqueles estudos que eram claramente 

irrelevantes para a revisão. Posteriormente, os textos dos estudos selecionados 

foram lidos na íntegra visando selecionar os estudos que avaliaram o consumo 

alimentar e hábitos alimentares de crianças indígenas brasileiras. Não foram 

incluídos artigos de revisão, editoriais, cartas e comentários. As referências dos 

artigos selecionados também foram examinadas, com o intuito de identificar 
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estudos não captados na busca. A Figura 1 apresenta o fluxograma de seleção 

dos estudos incluídos na presente revisão.  

Os estudos selecionados foram avaliados por um pesquisador que extraiu 

os resultados e informações sobre características do estudo, incluindo, autor(es) 

e ano de publicação, delineamento e local do estudo, tamanho da amostra, 

idade/faixa etária, grupo estudado e principais achados da pesquisa. 

 

  

Quadro 1.  Termos de busca e operadores booleanos utilizados na pesquisa de 

estudos nas bases de dados sobre consumo alimentar e hábitos alimentares de 

crianças indígenas brasileiras. 

Base de 

dados 

Chave de Busca 

 

MEDLINE 

(((((((food consumption) OR food intake) OR eating habits) OR 

dietary habits) AND brazilian) AND indians) OR indigenous) AND 

children [All Fields] 

 

LILACS 

( ( ( "FOOD CONSUMPTION" ) or "FOOD INTAKE" ) or "EATING 

HABITS" ) or "DIETARY HABITS" [Words] and ( ( "BRAZILIAN" ) 

and "INDIANS" ) or "INDIGENOUS" [Words] and "CHILDREN" 

[Words] 
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Figura 1. Fluxograma de seleção dos estudos para a revisão de literatura 

sobre consumo alimentar e hábitos alimentares de crianças indígenas 

brasileiras. 

Identificados na busca nas bases de dados 

(PubMed = 5088; LILACS = 13; BVS em Saúde 

dos Povos Indígenas = 176): 

5277 estudos  

35 estudos duplicados 
Após a remoção das duplicatas: 

5242 estudos  

Após a leitura dos títulos e resumos: 

09 estudos  

Após a leitura dos textos na íntegra: 

06 estudos  

3 estudos excluídos: 

- 1: Não avaliou 

consumo/hábito alimentar; 

- 2: Não apresentou dados 

específicos das crianças, 

apenas dados agregados do 

domicílio/famílias. 

2 estudos incluídos a partir 

das referências dos estudos 

lidos na íntegra  

Incluídos na revisão: 

08 estudos  
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2.2 Síntese dos resultados  

Inicialmente, foram selecionadas seis referências, e através da análise 

das bibliografias destes, foram incluídos mais dois estudos, resultando em oito 

pesquisas na presente revisão (Figura 1). A Tabela 1 descreve brevemente 

algumas características dos estudos que avaliaram o consumo alimentar de 

crianças indígenas brasileiras. 

Os oito estudos selecionados foram publicados entre 1997 e 2019 e todos 

apresentaram delineamento transversal. Em relação ao local do estudo, três 

foram realizados na região Sudeste, dois na Centro-Oeste, um na região Sul, um 

no Norte e um avaliou crianças indígenas de todas as regiões do Brasil. A faixa 

etária das amostras variou de zero até 10 anos de idade, sendo a maioria, 

crianças menores de cinco anos. 

As práticas de aleitamento materno e os hábitos alimentares foram 

analisados em quatro estudos, dois analisaram somente o aleitamento materno 

e outros dois somente a alimentação. Quanto aos instrumentos para avaliação 

do consumo alimentar e as práticas de amamentação foram utilizados: 

questionários desenvolvidos especificamente para a pesquisa; Recordatório de 

24 horas e formulário de marcadores de consumo alimentar do Sistema de 

Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) do Ministério da Saúde do Brasil10. 

Serafim MG, em sua dissertação publicada em 1997, com 178 crianças 

Guarani, menores de cinco anos, dos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, 

relatou uma prevalência de aleitamento materno entre zero e 12 meses acima 

de 90% e que o leite de vaca substituiu o aleitamento materno no primeiro 

semestre de vida, em 31,8% das crianças avaliadas. Além disso, verificou que o 

número de refeições diárias variou, para a maioria das crianças, entre duas a 

três refeições, sendo a dieta quantitativamente pobre para as necessidades 

nutricionais na infância. 

Mattos et. al., em sua pesquisa publicada em 1999, em Mato Grosso, com 

172 crianças dos grupos linguísticos Aruaque, Carib e Tupi, além do idioma 

isolado da tribo Trumai, com idade entre zero e 10 anos, relataram que todas as 

crianças de até 24 meses, sem exceção, estavam em aleitamento materno e 

essa frequência diminuiu progressivamente até os 42 meses. Sobre a introdução 
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de alimentos sólidos, verificaram que esta iniciou aos seis meses de idade, 

sendo que entre as crianças de 0-6 meses, alguns consumiam mingau de 

mandioca e água; das crianças de 6-10 meses, todas consumiam mingau de 

mandioca e água e ainda alguns consumiam beiju, frutas e peixe. A partir dos 10 

meses, todas consumiam mingau de mandioca, água, beiju, frutas e peixe. 

Ribas et. al. em seu estudo publicado em 2001, com 100 crianças Terena 

do Mato Grosso do Sul, com idade entre zero e 59 meses, identificaram o 

consumo de três refeições principais (a primeira, ao acordar no nascer do sol; a 

segunda, no meio do dia e a terceira, no início da noite, quando o sol se põe) e 

nos intervalos consumo de frutos coletados ao redor do domicílio ou tubérculos 

(mandioca e/ou batata) cozidos ou assados. Também, foi constatado que o 

alimento consumido mais frequentemente e em maior quantidade nas refeições 

foi o arroz, muitas vezes sendo, o único alimento. Na sequência, estavam 

presentes a mandioca, feijão, macarrão e a carne de menor custo, com elevado 

teor de gordura. Quanto aos produtos industrializados consumidos, foram 

identificados o açúcar, sal, óleo de soja, macarrão, café, farinha de trigo, leite em 

pó, extrato de tomate, refresco em pó, chá, refrigerante, linguiça, bala, pães e 

biscoitos. Em relação às necessidades nutricionais, verificou-se que o consumo 

de energia, retinol, cálcio e ferro não atingiam as recomendações em todas as 

faixas etárias. O consumo de proteína foi insuficiente na dieta das crianças 

menores de um ano, enquanto nas crianças acima de dois anos, ultrapassou-se 

as recomendações. Ainda, o consumo de vitamina C somente atingiu as 

recomendações na dieta das crianças acima de dois anos. 

Tagliari IA, na sua tese defendida em 2006, com 70 crianças Kaingang 

entre oito e nove anos no Estado de Paraná, relatou que os alimentos que mais 

contribuíram na dieta das crianças consecutivamente foram os cereais (29,1%), 

café e infusões (14,9%), preparações (sopa e virado: 13,4%), leguminosas 

(12,8%), açúcares (8,8%), gorduras (5,8%), carnes (5,5%), frutas (2,5%), 

tubérculos e raízes (1,9%) e verduras (1,3%), ovos, leite e derivados, bebidas e 

outros variou de 0,2% a 1,75%. Além disso, observou-se que as crianças 

indígenas tiveram uma menor média de consumo, tanto de energia quanto de 

proteína, quando comparadas às crianças da zona urbana e rural. 
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Em 2009, a Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 

(ABRASCO) realizou o Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos 

Indígenas, com toda população indígena do Brasil com menos de cinco anos. O 

relatório desse inquérito mostrou que o percentual de crianças nunca 

amamentadas era baixo (<8%), sendo o menor percentual observado na região 

Norte. Apesar de a pesquisa ter coletado informações referentes às práticas de 

amamentação e alimentação das crianças indígenas, esses resultados não 

foram apresentados no relatório. Até o momento foi identificado somente um 

estudo publicado que avaliou a aquisição de alimentos e o perfil alimentar da 

família/domicílio, e não da criança indígena especificamente12. 

Silva LM, em sua tese publicada em 2013, com 24 crianças menores de 

cinco anos, pertencentes aos grupos linguísticos Krenack, Kaingang, Teréna, 

Pankararu, Atikun, Caiuá e Fulniô, no Estado de São Paulo, verificou que o 

aleitamento materno exclusivo não era praticado e, dentre as crianças avaliadas, 

58,3% estavam sendo amamentadas. Apenas uma criança (4,2%) de quatro 

meses estava em aleitamento materno predominante. Quanto à oferta de leite 

não humano para as crianças de zero a oito meses, mais de 90% consumiam 

outros leites. A maioria da amostra (87,5%) já estava em alimentação 

complementar, sendo que 75% iniciaram a alimentação complementar entre 

quatro e seis meses. Das crianças em alimentação complementar, 57,1% 

iniciaram a introdução com caldo de feijão combinado com batata cozida e 

amassada ou arroz. Alimentos industrializados (iogurte e macarrão) foram os 

primeiros alimentos consumidos por três crianças (14,3%). Os alimentos 

oferecidos às crianças, segundo a preferência materna foram arroz, feijão, 

banana e sopa; e os alimentos de preferência das crianças foram os biscoitos, 

doces, salgados, iogurte e chocolates. 

Sírio et al., em sua pesquisa publicada em 2015, com 287 crianças 

Xakriabá menores de três anos em Minas Gerais, observaram que a maioria das 

crianças teve o leite materno como primeiro alimento (94,6%). A mediana de 

duração do aleitamento materno exclusivo e total foi de 7,3 dias e 11,7 meses, 

respectivamente, sendo os meninos e as crianças nascidas na 4ª ordem ou 

adiante os mais vulneráveis ao desmame. 
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Maciel et al., em seu trabalho publicado em 2019, com uma amostra de 

94 crianças indígenas Katukina, Nukini, Nawa e Poyanawa de até dois anos em 

dois municípios do Acre, mostraram que apesar da maioria das crianças 

menores de seis meses de idade receberem leite materno (89,5%) e relatado 

que 52,6% estavam em aleitamento materno exclusivo, foi verificado que 42,1% 

delas consumiam água, 15,8% comida de sal e 11,1% preparados típicos da 

região. Na faixa de idade entre seis a 12 meses a maioria recebeu leite materno 

(79,2%), no entanto, o consumo de alimentos complementares foi insuficiente 

(33% de frutas e 25% de comida de sal) e de ultraprocessados elevado (52,6%). 

Já na faixa etária entre 13 e 23 meses, menos da metade (37,3%) das crianças 

estava recebendo leite materno, o consumo de alimentos complementares foi 

baixo (41,2% de frutas e 19,6% de comida de sal) e 28,6% consumiram 

alimentos ultraprocessados. No Município Cruzeiro do Sul a alimentação era 

baseada no consumo de banana, farinha e macaxeira; e no Município de Mâncio 

Lima o consumo de alimentos era à base de mingau de massa de mandioca e 

“pirão” (alimento típico regional que consiste em uma mistura de farinha de 

mandioca com o caldo da carne). Também se observou o consumo significativo 

de produtos industrializados (biscoito, suco industrializado, iogurte, enlatados, 

macarrão instantâneo, frango e carne bovina industrializada), além de arroz e 

feijão. 

 A maioria dos estudos avaliados evidenciou uma alta frequência de 

aleitamento materno, porém não se observou a prática de aleitamento materno 

exclusivo. Em relação à alimentação, se verificou uma introdução alimentar entre 

quatro e seis meses de idade, oferta de duas a três refeições diárias, dieta 

quantitativamente pobre para as necessidades nutricionais, além da presença 

de alimentos industrializados/ultraprocessados. 
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Tabela 1. Descrição dos estudos sobre consumo alimentar e hábitos alimentares de crianças indígenas brasileiras incluídos na 

revisão de literatura. 

Autor 

(ano) 

Delineamento 

do estudo 

Local 

do estudo 

Amostra 

(N) 

Faixa 

etária/idade  

Grupo 

estudado 

Principais achados  

do estudo 

Serafim MG 

(1997) 

Transversal Estado de São 

Paulo e Rio de 

Janeiro  

178  < 5 anos  Guarani - Frequência de aleitamento materno significativamente maior 

nos grupos de < 6 meses (95,5%) e de 6-12 meses (91,3%); 

- Leite de vaca substituiu o aleitamento materno nos primeiros 

seis meses em 31,8% das crianças; 

- Entre 2 e 3 refeições diárias para a maioria das crianças; 

- Dieta quantitativamente pobre para as necessidades 

nutricionais na infância. 

Mattos et al. 

(1999) 

Transversal Região do Alto 

Xingu (MT) 

172  ≤ 10 anos Grupos 

linguísticos 

Aruaque, 

Carib e 

Tupi, além 

do idioma 

isolado da 

tribo Trumai 

- Todas as crianças de até 24 meses estavam em aleitamento 

materno e essa frequência diminuiu progressivamente até os 42 

meses; 

- A introdução de alimentos sólidos começou aos seis meses; 

- Entre as crianças de 0-6 meses, 46,2% consumiam mingau de 

mandioca e 5,4% água;  

- Das crianças de 6-10 meses, todas consumiam mingau de 

mandioca e água,80% consumiam beiju e 60% frutas e peixe; 

- A partir dos 10 meses, todas consumiam mingau de mandioca, 

água, beiju, frutas e peixe. 

Ribas et al. 

(2001) 

Transversal Aldeia em 

Sidrolândia 

(MS) 

100  < 5 anos Teréna - Consumo de três refeições principais: ao acordar no nascer do 

sol, no meio do dia e no início da noite, quando o sol se põe. 

Nos intervalos há consumo de frutos coletados ou tubérculos 

(mandioca e/ou batata) cozidos ou assados; 
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Autor 

(ano) 

Delineamento 

do estudo 

Local 

do estudo 

Amostra 

(N) 

Faixa 

etária/idade  

Grupo 

estudado 

Principais achados  

do estudo 

- O arroz foi o alimento mais frequente e em maior quantidade 

nas refeições. Na sequência estão presentes a mandioca, 

feijão, macarrão e a carne; 

- A carne é bastante valorizada na refeição, mas de difícil 

acesso. Quando presente, é consumida a de menor custo, com 

elevado teor de gordura; 

- Produtos industrializados consumidos: açúcar, sal, óleo de 

soja, macarrão, café, farinha de trigo, leite em pó, extrato de 

tomate, refresco em pó, chá, refrigerante, linguiça, bala, pães e 

biscoitos. 

- O consumo de energia, retinol, cálcio e ferro não atingem as 

recomendações em todas as faixas etárias; 

- Consumo de proteína: insuficiente na dieta das crianças 

menores de um ano; atingem as recomendações nas crianças 

de um a dois anos; e ultrapassa as recomendações nas acima 

de dois anos; 

- Consumo de vitamina C: somente atinge as recomendações 

na dieta das crianças acima de dois anos. 

Tagliari IA 

(2006) 

Transversal Terra Indígena 

Rio das Cobras 

no município de 

Nova 

Laranjeiras 

 (PR) 

78 8 e 9 anos  Kaingang - Alimentos que mais contribuíram na dieta: cereais (29,1%), 

café e infusões (14,9%), preparações (sopa e virado: 13,4%), 

leguminosas (12,8%), açúcares (8,8%), gorduras (5,8%), carnes 

(5,5%), frutas (2,5%), tubérculos e raízes (1,9%) e verduras 

(1,3%), ovos, leite e derivados, bebidas e outros (0,2% a 

1,75%); 

- As crianças indígenas tiveram uma menor média de consumo 

tanto de energia quanto de proteína do que as crianças da zona 

urbana e rural. 
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Autor 

(ano) 

Delineamento 

do estudo 

Local 

do estudo 

Amostra 

(N) 

Faixa 

etária/idade  

Grupo 

estudado 

Principais achados  

do estudo 

ABRASCO 

(2009) 

Transversal Aldeias em 

todas as 

macrorregiões 

do Brasil 

6.285 

 

< 5 anos  Diversos 

grupos 

indígenas 

- Baixa frequência de crianças nunca amamentadas (<8%), com 

menor percentual na região Norte. 

Silva LM 

(2013) 

Transversal Aldeia Vanuíre 

na região Oeste 

do estado de 

São Paulo 

24  < 5 anos  Krenack, 

Kaingang, 

Teréna, 

Pankararu, 

Atikun, 

Caiuá e 

Fulniô 

- O aleitamento materno exclusivo não é praticado.  

- Dentre as crianças avaliadas, 14 (58,3%) estavam 

amamentando, sendo 10 com idade < 24 meses; 

- Apenas uma criança (4,2%) de 4 meses em aleitamento 

materno predominante; 

- Oferta de leite não humano para as crianças de 0 a 8 meses: 2 

crianças (7,6%) receberam leite liofilizados, 4 (17,4%) leite de 

vaca pasteurizado e 16 (69,6%) leite de vaca in natura; 

- A maioria (87,5%) já estava em alimentação complementar, 

sendo que 18 (75%) iniciaram a alimentação complementar 

entre 4 e 6 meses; 

- Das crianças em alimentação complementar: 12 (57,1%) 

iniciaram a introdução com caldo de feijão combinado com 

batata cozida e amassada ou arroz e três crianças (14,3%) com 

iogurte e macarrão; 

- Alimentos oferecidos as crianças, segundo a preferência 

materna: arroz, feijão, banana e sopa; 

- Alimentos de preferência das crianças: biscoitos, doces, 

salgados, iogurte e chocolates. 

Sírio et al. 

(2015) 

Transversal Terra indígena 

na zona rural de 

São João das 

Missões (MG) 

287  < 3 anos Xakriabá, 

grupo 

linguístico 

Macro- 

- A maioria (94,6%) das crianças teve o leite materno como 

primeiro alimento.  

- Mediana de duração do aleitamento materno exclusivo e total: 

7,3 dias e 11,7 meses, respectivamente; 
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Autor 

(ano) 

Delineamento 

do estudo 

Local 

do estudo 

Amostra 

(N) 

Faixa 

etária/idade  

Grupo 

estudado 

Principais achados  

do estudo 

-Gê, divisão 

Akwên 

- Os meninos e as crianças nascidas na 4ª ordem ou adiante 

foram os mais vulneráveis ao desmame. 

Maciel et al. 

(2019) 

Transversal Municípios 

Cruzeiro do Sul 

e Mâncio Lima 

do Estado do 

Acre 

94 0 a 2 anos Katukina, 

Nukini, 

Nawa e 

Poyanawa 

- Crianças menores de seis meses: apesar de 89,5% receberem 

leite materno e 52,6% ter relatado estar em aleitamento materno 

exclusivo, 42,1% consumiam água, 15,8% comida de sal e 

11,1% preparados típicos da região; 

- Crianças entre 6 a 12 meses: 79,2% recebeu leite 

materno, o consumo de alimentos complementares foi 

insuficiente (33% de frutas e 25% de comida de sal) enquanto 

de ultraprocessados foi elevado (52,6%); 

- Crianças entre 13 e 23 meses: 37,3% das crianças 

estavam recebendo leite materno, o consumo de alimentos 

complementares foi baixo (41,2% de frutas e 19,6% de comida 

de sal) e 28,6% consumiram alimentos ultraprocessados; 

- Município Cruzeiro do Sul: alimentação baseada no 

consumo de banana, farinha e macaxeira; 

- Município de Mâncio Lima: consumo de alimentos à 

base de mingau de massa de mandioca e “pirão”; 

- Consumo significativo de produtos industrializados 

(biscoito, suco industrializado, iogurte, enlatados, macarrão 

instantâneo, frango e carne bovina industrializada), além de 

arroz e feijão. 

 

 



 

25 
 

3 MARCO TEÓRICO 

 As pesquisas sobre o tema são, em sua maioria descritivas, não avaliando 

os fatores determinantes do consumo alimentar dessa população. Portanto, o 

modelo teórico foi elaborado a partir da literatura dos determinantes do consumo 

alimentar de crianças não indígenas. 

Nos últimos anos, ocorreram mudanças nos padrões de alimentação 

infantil, caracterizadas pela redução da ingestão de alimentos in natura ou 

minimamente processados e elevação do consumo de alimentos 

ultraprocessados2. Embora não se tenha estudos que evidenciem essa transição 

alimentar entre os indígenas brasileiros, é possível que essas mudanças 

também tenham ocorrido, ou estejam ocorrendo de maneira mais lenta, na 

população infantil indígena. 

Na população infantil não indígena, existem evidências de que o perfil 

socioeconômico e demográfico, bem como as características maternas e da 

criança, tem um importante papel na determinação do consumo alimentar na 

infância.  

Em relação às características socioeconômicas e demográficas, estudos 

têm mostrado que um maior poder aquisitivo familiar pode facilitar o acesso a 

alimentos mais caros, como verduras, legumes e carnes15. Contudo, no Brasil, o 

consumo elevado de alimentos ultraprocessados tem estado presente tanto a 

população com nível de renda mais elevado quanto de nível mais baixo16. Outro 

estudo identificou maior consumo de alimentos ultraprocessados por crianças 

em domicílios com menor número de moradores. Nesse caso, supõe-se que com 

o menor número de moradores no domicílio haja maior disponibilidade de renda 

para a compra de alimentos considerados supérfluos, como salgadinhos de 

pacote, refrigerantes, guloseimas, entre outros17. Também tem sido 

demonstrado que a participação das famílias em programas de transferência 

condicionada de renda foi associada à melhoria das condições de alimentação 

e nutrição18. Por outro lado, também foi reportado que famílias incluídas no 

programa bolsa família referiram que o aumento no poder de compra 

proporcionou uma maior quantidade e variedade de alimentos consumidos, 
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porém, não refletindo na melhoria da qualidade da alimentação, devido ao 

aumento do consumo de alimentos de alta densidade energética19. 

No tocante as características maternas, estudos tem observado 

associação entre mães com menor idade e oferta de alimentos não saudáveis 

como os alimentos industrializados, em substituição a preparações 

culinárias20,21. A escolha pela oferta de alimentos menos saudáveis e de fácil 

preparo por mães mais jovens pode estar relacionada à baixa confiança no 

desempenho de suas habilidades culinárias ou a falta de interesse em adquiri-

las ou até por desconhecimento da importância dessa prática para a saúde20. 

Quantos as características relativas à criança, estudos tem reportado uma 

associação entre maior proporção de consumo de alimentos ultraprocessados e 

maior idade da criança17,22,23. Com o aumento da idade a criança começa a 

receber a comida preparada para a família, e se os alimentos não saudáveis 

estiverem presentes na alimentação familiar, possivelmente, a criança começará 

a introduzi-los também em sua alimentação17. Em outro estudo, com crianças 

nascidas com baixo peso entre seis e 12 meses de idade, observou-se uma 

elevada prevalência de consumo de alimentos ultraprocessados e baixa 

frequência de diversidade alimentar24. Pressupõe-se que, durante os primeiros 

anos de vida, as crianças com baixo peso ao nascer estão expostas à mesma 

situação de alimentação e nutrição de crianças da população geral, num cenário 

marcado por introdução precoce da alimentação complementar, baixo consumo 

de refeições apropriadas para a idade e elevado consumo de alimentos 

ultraprocessados25. 

A partir das evidências reportadas na literatura e da disponibilidade de 

variáveis coletadas na pesquisa, construiu-se o modelo teórico dos 

determinantes do consumo alimentar e hábitos alimentares de crianças 

indígenas Yanomami menores de cinco anos de idade (Figura 2).  

No nível mais distal, encontram-se as variáveis socioeconômicas e 

demográficas, o nível intermediário engloba as variáveis maternas e no nível 

proximal incluem-se as variáveis da criança. Esse modelo irá nortear as análises 

para avaliação dos determinantes do consumo alimentar nas crianças 

estudadas. 
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Bloco 1 

(Nível Distal) 

Bloco 2 

(Nível Intermediário) 

Bloco 3 
(Nível Proximal) 

 

Características socioeconômicas e demográficas: 

 ocal de Residência;  
 Nº de moradores na habitação; 
 Morador(es) com trabalho remunerado;  
 Morador(es) beneficiário(s) do bolsa família;  
 Local para fazer compras na comunidade. 

 

Características maternas: 

 Situação conjugal materna; 
 Idade materna; 
 Baixa estatura materna. 

 

Características da criança: 

 Idade da criança; 
 Sexo da criança; 
 Peso ao nascer; 
 Estado nutricional infantil (estatura/idade e índice de Massa Corporal/idade) 

Consumo alimentar segundo grau de processamento dos alimentos 

Figura 2. Modelo teórico dos determinantes do consumo alimentar de crianças indígenas de seis a 59 meses de 

aldeias inseridas no Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami. 
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4 JUSTIFICATIVA 

O consumo alimentar dos povos indígenas no Brasil, ainda é 

desconhecido. A maioria dos estudos apresenta resultados inexpressivos ou 

limitados a regiões e grupos indígenas específicos, devido ao difícil acesso de 

algumas aldeias, o que ocasiona invisibilidade demográfica e epidemiológica 

dessa população. Mesmo com a realização do I Inquérito Nacional de Saúde e 

Nutrição dos Povos Indígenas, em 2008 e 20093, que teve como objetivo levantar 

indicadores e determinantes do estado de saúde e nutrição dessa população, a 

lacuna e inexpressividade dessas informações permanecem, visto que além de 

ainda não terem sido divulgados os resultados sobre a avaliação do consumo 

alimentar, participaram dessa pesquisa apenas 113 aldeias/comunidades 

indígenas, entre as 3995 existentes no país. 

De forma geral, são escassos os estudos sobre a nutrição e saúde dos 

povos indígenas, mais especificamente quando relacionado à caracterização e 

avaliação dos determinantes do consumo alimentar dos indígenas. Até o 

momento, foram publicadas descrições pouco aprofundadas, geralmente em 

trabalhos com objetivos de avaliar o estado nutricional ou carências nutricionais, 

como a anemia26.  Além disso, dentre os poucos estudos avaliando o consumo 

alimentar dessa população, a maioria descreve o consumo das famílias como 

um todo, não especificando o consumo alimentar das crianças, bem como são 

raros os que caracterizaram esse consumo de acordo com o grau de 

processamento dos alimentos. 

Neste contexto, justifica-se a realização de mais estudos sobre o tema 

com vistas a preencher essa lacuna da literatura, bem como melhor direcionar 

as políticas e programas para melhoria da alimentação e nutrição da população 

indígena infantil. 

 

 

 

 

 

 



 

29 
 

5 OBJETIVOS 

5.1 Objetivo geral 

Caracterizar o perfil alimentar, segundo o grau de processamento, de 

crianças indígenas Yanomami de seis a 59 meses e investigar sua associação 

com fatores socioeconômicos, demográficos, maternos e antropométricos. 

 

5.2 Objetivos específicos 

 Descrever as características socioeconômicas e demográficas, maternas 

e das crianças na amostra estudada;  

 Descrever o consumo alimentar e verificar a frequência de consumo de 

alimentos segundo seu grau de processamento;  

 Identificar os fatores (socioeconômicos, demográficos, maternos e 

infantis) associados ao consumo alimentar de acordo com o grau de 

processamento dos alimentos. 

 

6 HIPÓTESES  

 Alimentação das crianças será pouco diversificada; 

 O consumo de alimentos processados e ultraprocessados será menor 

entre as crianças residentes em Auaris; 

 O consumo de alimentos processados e ultraprocessados será maior 

entre as crianças de domicílios com menor número de moradores, de 

famílias com morador(es) que possui trabalho remunerado, de famílias 

com morador(es)beneficiário(s) do bolsa família e em crianças com maior 

idade; 

 O consumo de ingredientes culinários processados, alimentos 

processados e ultraprocessados será maior entre as crianças residentes 

em comunidades que há local para fazer compras; 
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7 METODOLOGIA 

7.1 Delineamento do estudo 

 Estudo transversal com dados da “Pesquisa sobre os determinantes 

sociais da desnutrição de crianças indígenas de até 5 anos de idade em oito 

aldeias inseridas no Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) Yanomami”. 

 

7.2 População alvo do estudo 

 A população do estudo foi composta por participantes da “Pesquisa sobre 

os determinantes sociais da desnutrição de crianças indígenas de até 5 anos de 

idade em oito aldeias inseridas no Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) 

Yanomami”. 

Os indígenas Yanomami compõem um conjunto cultural e linguístico 

formado por quatro subgrupos territorialmente adjacentes que falam línguas 

mutuamente inteligíveis, porém com características distintas: o Yanomam (que 

compreende aproximadamente 56% da população), o Yanomami ou Yanomae 

(25%), o Sanumá (14%) e o Ninam ou Yanam (5%)27. 

A Terra Indígena Yanomami abrange um território de 9.664.975 hectares, 

localizado em ambos os lados da fronteira entre o Brasil (Bacias do Alto Rio 

Branco e margem esquerda do Rio Negro) e a Venezuela (Bacias do Alto 

Orinoco e Cassiquiare)28. A maior parte das aldeias está localizada em áreas 

remotas e de acesso exclusivamente aéreo ou fluvial. 

O Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y), vinculado à 

Secretaria Especial de Saúde Indígena do Ministério da Saúde (SESAI-MS) é o 

responsável pela assistência à saúde dos Yanomami do Brasil. O DSEI-Y 

encontra-se subdividido em 37 Polos Base (considerados como unidades 

básicas de saúde) que prestam assistência a aproximadamente 26.000 

indígenas, distribuídos em mais de 300 aldeias entre os estados do Amazonas 

e de Roraima. Dentre estes Polos Base, encontram-se os Polo Base de Auaris 

e Maturacá, que foram avaliados no estudo. 
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A região de Auaris, onde habitam os “Sanumá”, é uma das mais populosas 

no Território Indígena Yanomami e conta com 3.506 pessoas distribuídas em 34 

aldeias. O acesso à região de Auaris se dá somente por via aérea, partindo de 

Boa Vista, capital do estado de Roraima. Na região há ainda instalado um 

Pelotão Especial de Fronteira (PEF) do Exército Brasileiro, onde se encontra um 

efetivo médio de 95 militares, além de profissionais que atuam no DSEI e 

missionários da Missão Evangélica da Amazônia (MEVA). 

Em Maturacá vivem 2.749 Yanomami, distribuídos em seis aldeias 

localizadas na região do Pico da Neblina – no extremo sudoeste da Terra 

Indígena Yanomami. O acesso à Maturacá pode ser por via aérea (partindo de 

Boa Vista-RR) ou por via fluvial (partindo do município de São Gabriel da 

Cachoeira, no estado do Amazonas). Na região encontra-se instalado outro PEF 

do Exército, com um efetivo médio de 75 militares, além de funcionários da 

SESAI e missionários salesianos. 

 

7.3 Amostra do estudo 

 A população do estudo é composta por crianças indígenas menores de 

cinco anos de idade de oito aldeias inseridas no DSEI-Y dos polos bases de 

Auaris e Maturacá.  

Na região do Polo Base de Auaris deveriam ser incluídas as aldeias 

Koronau, Auaris Posto, Kolulu Guarape, Trairão/Auaris Posto, Katimani, Kolulu, 

com um total estimado de 743 crianças menores de cinco anos, sendo que 262 

apresentam baixo peso ou muito baixo peso para idade, de acordo com dados 

fornecidos pela SESAI-MS. Em decorrência da reestruturação local de algumas 

comunidades, novas famílias foram incluídas em nossa casuística, em 

substituição às aldeias Kolulu e Auaris Posto, que haviam se modificado, quais 

sejam: Grabi-I, Polibi e Laranjeira, substituindo Auaris Posto, bem como 

Amonokomaú substituindo Kolulu. Portanto as aldeias incluídas foram Koronau, 

Kolulu Guarape, Trairão/Auaris Posto, Katimani, Amonokomaú, Grabi-I, Polibi e 

Laranjeira. 

Na região do Polo Base de Maturacá, foram incluídas as aldeias Ariabu e 

Maturacá, com um total estimado de 348 crianças menores de cinco anos, sendo 
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que 67 apresentam baixo peso ou muito baixo peso para idade, segundo dados 

fornecidos pela SESAI-MS. 

Não foram utilizados critérios de amostragem probabilística para seleção 

de participantes, pois a seleção se fez por meio de recenseamento populacional. 

A pesquisa inicialmente foi baseada no recenseamento populacional conduzido 

pela SESAI, porém, posteriormente foi atualizado pela equipe de pesquisa 

durante os trabalhos de campo. Dadas as diferenças na composição 

demográfica das habitações, bem como nas informações relativas a sexo, idade 

e data de nascimento das crianças menores de cinco anos e dos seus 

responsáveis, foi necessária uma cuidadosa revisão e atualização do censo. 

A amostra foi avaliada de forma agregada, de acordo com o local de 

realização da pesquisa da seguinte maneira: Auaris, Ariabú e Maturacá. Os 

participantes foram agrupados desta forma em virtude da composição 

demográfica e da representatividade populacional das localidades investigadas. 

Após a realização do trabalho de campo foi possível contabilizar um total 

de 304 crianças menores de cinco anos examinadas, assim distribuídas: 80 

provenientes de Auaris; 118 de Maturacá; e 106 de Ariabú. 

 

7.4 Critérios de inclusão no estudo 

 Domicílios com crianças menores de cinco anos de idade e suas 

respectivas mães/cuidadoras. 

 

7.5 Critérios de exclusão do estudo 

 Ausência de crianças menores de cinco anos de idade no domicilio; 

 

7.6 Trabalho de campo 

7.6.1 Equipe de pesquisa 

 O grupo de pesquisa responsável pela coleta de dados na região de 

Auaris e na região de Maturacá foi composto por 11 pesquisadores: 
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1) Me. Amanda Villa Pereira – Programa de Pós-graduação em Antropologia 

Social/Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR); 

2) Dra. Ana Claudia Santiago de Vasconcellos – Escola Politécnica de Saúde 

Joaquim Venâncio (EPSJV/FIOCRUZ); 

3) Bel. e Lic. Ananda Meinberg Bevacqua – Graduada - Universidade Santa 

Úrsula (USU); 

4) Me. Bárbara Lopes Paiva – Universidade Estadual do Pará (UEPA); 

5) Me. Cristiano Lucas de Menezes Alves – Universidade Federal do Acre 

(UFAC); 

6) Bel. Gabriela Protázio – Graduada - Escola Nacional de Saúde Pública Sergio 

Arouca (ENSP/FIOCRUZ); 

7) Dr. Jesem Douglas Yamall Orellana – Instituto Leônidas e Maria Deane 

(FIOCRUZ/Manaus) (vice-coordenação); 

8) Me. Maíra Posteraro Freire – Pesquisadora independente; 

9) Bel. Mauricio Caldart – Graduado - Secretaria Estadual de Saúde de Roraima 

(SESAU/RR); 

10) Bel. Monique Layla Paixão Alves – Nutricionista da equipe multiprofissional 

de saúde indígena do DSEI Yanomami; 

11) Dr. Paulo Cesar Basta – Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca 

ENSP/FIOCRUZ (coordenação); 

 

7.6.2 Organização e planejamento do trabalho de campo 

 O planejamento dos trabalhos de campo teve início no período de 27/06 

a 01/07/2018, durante a Assembléia da Associação das Mulheres Yanomami –

Kumirãyõma que ocorreu na aldeia Ariabú, região de Maturacá. Na ocasião, o 

projeto foi apresentado à comunidade e se obteve as primeiras cartas de 

anuência com apoio de todas as lideranças locais. Este, assim como os demais 

contatos com a comunidade, foi acompanhado de traduções simultâneas do 

português para o idioma predominante na região. 
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 Em seguida, no final do mês de setembro de 2018, pesquisadores fizeram 

uma visita à região de Auaris-Amajari/RR, para consulta prévia às lideranças 

Sanumá. Na ocasião, os pesquisadores tiveram a oportunidade de interagir com 

diversas lideranças indígenas e com trabalhadores de saúde do DSEI-Y e 

apresentar o projeto de pesquisa. Após amplo debate bilíngue, se obteve a carta 

de anuência da comunidade, com o apoio das lideranças locais. A partir daí, com 

as cartas de anuência em mãos, deu se prosseguimento aos trâmites 

estabelecidos pelo sistema CEP/CONEP, no intuito de obter se a aprovação para 

execução do projeto, no que tange aos aspectos éticos de pesquisa envolvendo 

populações indígenas. 

 Após as consultas prévias nas duas regiões de estudo (Auaris- 

Amajari/RR e Maturacá-São Gabriel da Cachoeira/AM), buscou-se obter acesso 

a dados secundários relativos à distribuição espacial e à composição 

demográfica das populações em estudo, em especial dos domicílios com 

crianças menores de cinco anos, nas oito aldeias previamente apontadas no 

termo de referência (TR) elaborado pelo UNICEF, a saber: Kolulu, Kolulu 

Garapé, Karonaú, Auaris Posto, Trairão, Katimani, Ariabú e Maturacá. 

 A partir de então, foram realizadas reuniões com o coordenador do DSEI-

Y e membros de sua equipe, sobretudo da Divisão de Atenção à Saúde Indígena 

(DIASI), do Serviço de Recursos Logísticos (SELOG), do Serviço de Edificações 

e Saneamento Ambiental (SESAM), bem como do Setor de Educação 

Permanente (SEP). A partir deste conjunto de ações, bem como do levantamento 

de dados e informações junto ao DSEI, foi concluído o planejamento dos 

trabalhos de campo nas aldeias das regiões selecionadas. Foram definidos: as 

datas de entrada e saída da equipe de pesquisa na terra indígena Yanomami, o 

meio de transporte da equipe de pesquisa da cidade para as aldeias e entre as 

aldeias, a composição da equipe nas distintas etapas, bem como os 

equipamentos e insumos necessários à permanência da equipe em área e à 

adequada coleta de dados, os fluxos/protocolos e mantimentos necessários à 

apropriada realização dos trabalhos de campo. 

 No objetivo da padronização e sistematização da coleta de dados, foi 

promovida uma oficina de trabalho para elaboração dos instrumentos de coleta 

de dados utilizado na pesquisa e produziu-se ainda um manual instrutivo para 
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os pesquisadores de campo, contendo orientações gerais sobre a pesquisa e 

acerca dos principais procedimentos e atitudes a serem adotadas durante o 

trabalho de campo. 

 

7.6.3 Logística do trabalho de campo 

 Os primeiros dias dos trabalhos de campo foram dedicados à organização 

logística, incluindo o deslocamento da equipe de pesquisa e a atualização de 

dados e informações sobre a composição demográfica das aldeias e sua 

distribuição espacial. 

 Durante as visitas domiciliares, foram efetuadas entrevistas 

semiestruturadas com informantes-chave (mulheres/mães ou responsáveis 

pelos domicílios).  

 

7.6.4 Estudo piloto 

 Foi realizada, em 30 de novembro de 2018, uma etapa de pré-teste do 

questionário apenas com alguns voluntários na Casa de Saúde do Índio (CASAI) 

de Boa Vista/RR. Esse passo proporcionou uma noção preliminar acerca da 

necessidade de adaptação cultural para alguns itens que comporiam 

futuramente o caderno de entrevistas além de, permitir estimar o tempo médio 

de duração das entrevistas, ponderar a necessidade de intérpretes e avaliar as 

peculiaridades impostas por cenários de pesquisa distintos, como é o caso das 

regiões de Auaris e de Maturacá. 

 

7.6.5 Coleta de dados 

 A coleta de dados ocorreu em dezembro de 2018 em Auaris e, em de 

fevereiro de 2019 em Maturacá. Todos os domicílios e crianças elegíveis que se 

encontravam nas aldeias durante a visita foram incluídos no estudo. 

 

7.7 Instrumentos e métodos 
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 Todos os instrumentos e equipamentos utilizados nas medidas e 

avaliações foram testados e calibrados antes do início do estudo. 

 

7.7.1 Questionários 

 O questionário utilizado em campo foi subdivido em três blocos. O primeiro 

bloco “Domicílio e demográfico”, se refere à localização e caracterização das 

habitações, em seus aspectos de composição demográfica, socioambiental, bem 

como de atividades laborais e socioeconômicas. O segundo bloco 

“Caracterização do responsável pela (s) criança (s) menor (es) de cinco anos”, 

engloba características dos pais da criança, tais como idade, escolaridade, 

situação conjugal, antecedentes obstétricos maternos, antropometria materna, 

produção de alimentos e agricultura familiar de subsistência. Já o terceiro e 

último bloco “Caracterização da criança” incluí características do nascimento, 

como sexo, via de nascimento, peso ao nascer e informações sobre o consumo 

alimentar (Anexo A). 

 

7.7.2 Avaliação antropométrica infantil e materna 

 O peso ao nascer das crianças foi um dado secundário obtido a 

partir de certidão de nascimento, cadernetas de saúde da criança, cartões de 

vacinação, livros de registro de agentes indígenas de saúde e mediante consulta 

ao módulo demográfico do Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena 

(SIASI). As crianças que nasceram com peso inferior a 2500g foram classificadas 

como baixo peso nascer29. 

As medidas antropométricas foram realizadas por pesquisadores 

previamente treinados e padronizados. A coleta de dados antropométricos atuais 

(peso e estatura) maternos e das crianças foi realizada conforme as técnicas 

recomendadas pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN e 

preconizadas pelo Ministério da Saúde30.  

Para mensuração do peso (em kg) das mães e das crianças que já tinham 

capacidade de se manter em pé, utilizou-se balança digital portátil da marca 

Seca® (modelo 877), com capacidade máxima de 150 kg e precisão de 0,1 kg, 
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enquanto, para aferição do peso das crianças de colo, foi utilizada a função mãe-

bebê, disponível na referida balança, na qual o bebê é pesado no colo da mãe, 

e aparece no visor da balança somente o peso do bebê. 

A estatura materna e das crianças que podiam ficar em pé foi medida 

utilizando-se estadiômetro vertical Alturexata® (extensão de 213 cm e precisão 

de 1 mm). Já as crianças menores de 24 meses que ainda não podiam ficar em 

pé tiveram seu comprimento aferido em decúbito dorsal, utilizando-se 

infantômetro Alturexata® (extensão de 108 cm e precisão de 1 mm). A 

classificação da estatura materna para as mulheres com idade igual ou inferior 

a 19 anos foi realizada utilizando-se o índice estatura/idade, considerando-se 

como baixa estatura valores de escore-z <-2, conforme proposto pela 

Organização Mundial da Saúde31. Para as mulheres acima de19 anos, 

considerou-se como ponto de corte para baixa estatura, valores inferiores a 145 

cm32. 

O estado nutricional das crianças foi avaliado em escores-z dos índices 

estatura/idade e Índice de Massa Corporal/idade, calculados por meio do 

software WHO AnthroPlus®, sendo adicionado no software a informação da 

posição da criança na realização da medida de comprimento/estatura 

(ortostática ou dorsal). Foram considerados os pontos de corte estabelecidos 

pela Organização Mundial de Saúde31. 

 

7.7.3 Avaliação do consumo alimentar 

 A avaliação do consumo alimentar das crianças foi realizada através de 

questões incluídas no bloco 3 do questionário. Foram questionados os itens 

alimentares consumidos pelas crianças no dia anterior à entrevista, a partir de 

uma lista de 34 alimentos. Adicionalmente, foi destinado o item outros, para 

inclusão e descrição de itens alimentares não contemplados na lista.  A lista de 

alimentos incluída neste instrumento foi elaborada a partir de outros estudos 

conduzidos anteriormente com a população indígena Yanomami. 

 

7.8 Variáveis 

7.8.1 Variáveis dependentes 
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As variáveis desfechos serão operacionalizadas como grupos de 

alimentos segundo o grau de processamento. 

A classificação dos alimentos e dietas de acordo com a natureza, 

propósito e extensão do processamento industrial de alimentos, e não em termos 

de nutrientes e tipos de alimentos é conhecida como sistema NOVA (um nome, 

não um acrônimo) e foi proposta por Monteiro et al.33. Inicialmente os alimentos 

foram divididos em 3 grupos: alimentos não processados ou minimamente 

processados (Grupo 1); ingredientes processados para culinária (Grupo 2) ou a 

indústria de alimentos e produtos ultraprocessados (Grupo 3)33. Durante a 

elaboração da 2ª versão do Guia Alimentar para a População Brasileira 

(GAPB)34, a classificação foi aprimorada com a separação o Grupo (3) em dois 

grupos distintos: alimentos processados e alimentos ultraprocessados (AUP). 

Dessa forma, de acordo com a atual versão do sistema NOVA35,36, os itens 

alimentares consumidos pelas crianças no dia anterior à entrevista, serão 

agrupados em quatro variáveis: 

 Alimentos in natura ou minimamente processados (Grupo 1); 

 Ingredientes culinários processados (Grupo 2); 

 Alimentos processados (Grupo 3); e  

 Alimentos ultraprocessados (Grupo 4); 

Preparações culinárias baseadas em um ou mais alimentos in natura ou 

minimamente processados serão classificadas no primeiro grupo34,35,36. 

No Anexo B apresenta-se um melhor detalhamento sobre as 

características de cada grupo, bem como exemplos de alimentos 

pertencentes a cada um deles. Contudo, considerando as particularidades 

dos alimentos disponíveis nas aldeias indígenas, podem ser necessárias 

adaptações em relação a classificação de alguns alimentos em determinados 

grupos. 

Destaca-se a importância dos Guia Alimentar para a População 

Brasileira como instrumento de apoio e incentivo às práticas alimentares 

saudáveis no âmbito individual e coletivo, bem como para subsidiar políticas, 

programas e ações visando incentivar, apoiar, proteger e promover a saúde 

e a segurança alimentar e nutricional da população. 
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7.8.2 Variáveis independentes 

 As variáveis independentes serão as descritas abaixo: 

 Região/local de residência (Auaris, Maturacá e Ariabú); 

 Número de moradores na habitação (≤ 9 pessoas, 10 ou mais 

pessoas);  

 Morador(es) com trabalho renumerado (sim ou não); 

 Morador(es) beneficiário(s) do bolsa família (sim ou não); 

 Local para fazer compras na comunidade (sim ou não); 

 Situação conjugal materna (com companheiro ou sem 

companheiro); 

 Idade materna (≤ 19 anos, 20-29 anos, 30 anos ou mais); 

 Baixa estatura materna (sim ou não); 

 Idade da criança (6 a 23 meses e 24 a 59 meses); 

 Sexo da criança (masculino ou feminino); 

 Estatura para a idade (baixa e adequada) 

 Índice de massa corporal para a idade (magreza, eutrofia, 

sobrepeso ou obesidade); 

 Peso ao nascer (< 2500 g ou ≥ 2500 g); 

 

7.9 Análise dos dados 

 Os dados serão analisados no software Stata versão 14.0. Inicialmente a 

amostra será caracterizada em relação às variáveis socioeconômicas, 

demográficas, maternas e da criança, bem como quanto ao consumo alimentar. 

As variáveis categóricas serão descritas por meio de frequências absolutas e 

relativas e as quantitativas através de medidas de tendência central e de 

dispersão.  

 Os desfechos consumo de alimentos, in natura ou minimamente 

processados, ingredientes culinários processados, processados e 

ultraprocessados serão definidos considerando-se a proporção de cada grupo 

alimentar em relação ao número total de alimentos consumidos no dia anterior a 

entrevista. 
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Para a avaliação dos determinantes de cada um desses desfechos será 

utilizada análise de regressão de Poisson. As análises serão ajustadas para 

possíveis fatores de confusão, de acordo com o modelo teórico previamente 

estabelecido (Figura 2). 

 

7.10 Aspectos éticos 

 O projeto foi submetido ao Sistema de Conselhos de Ética em Pesquisa 

do Conselho Nacional de Saúde (CEP/CONEP), sob nº2.896.403. Após 

autorização do CEP/CONEP (Anexo C) para realização da pesquisa, foi 

solicitado o acesso nas terras indígenas junto à FUNAI, nº 

103/AAEP/PRES/2018. (Anexo D). 

 O direito de consentimento livre, prévio e informado, foi respeitado, a 

equipe visitou as duas áreas de estudo, antes da realização dos trabalhos de 

campo e apresentou os objetivos do projeto e sanou as dúvidas das 

comunidades. Após os esclarecimentos, foram coletadas as cartas de anuência 

da parte das lideranças locais (Anexo E). Todas as entrevistas na comunidade 

foram realizadas somente após o esclarecimento e consentimento expresso dos 

participantes (Anexo F). 

 

7.11 Cronograma 

Quadro 2. Cronograma de realização do projeto de estudo. 

Atividade/ semestre 
2019 2020 2021 

Set – Fev Mar– Ago Set – Fev Mar – Ago 

Revisão de literatura X X X X 

Análise de dados   X  

Avaliação dos 
resultados 

  X  

Redação do artigo   X X 

Defesa     X 
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7.12 Orçamento 

 A pesquisa foi financiada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF). O presente estudo não terá custos adicionais. 

 

8. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 Está prevista a divulgação no meio científico, através de publicação em 

periódico de impacto na área de nutrição e saúde coletiva.  

 



 

42 
 

Referências bibliográficas 

1. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia Alimentar para Crianças 

Brasileiras Menores de 2 Anos. Brasília: Ministério da Saúde, 2019. 

2. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Dez passos para uma alimentação 

saudável: guia alimentar para crianças menores de dois anos: um guia para o 

profissional da saúde na atenção básica. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 

2015. 

3. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM SAÚDE COLETIVA 

(ABRASCO). FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE. Inquérito Nacional de 

Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas: Relatório Final -(Análise dos dados). 

Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2009. 

4. SERAFIM Maria das Graças. Hábitos alimentares e nível de hemoglobina 

em crianças indígenas Guarani, menores de 5 anos dos Estados de São 

Paulo e do Rio de Janeiro. 1997. Dissertação mestrado– Escola de Medicina 

Paulista, Universidade Federal de São Paulo, São Paulo, 1997. 

5.MATTOS, Angêla et. al. Nutritional Status and Dietary Habits of Indian Children 

From Alto Xingu (Central Brazil) According to Age.Journal of the American 

College of Nutrition, v. 18, n. 1, p. 88-94,1999, publicado online jun. 2013. 

6. RIBAS, Dulce Lopes Barboza et. al. Nutrição e saúde infantil em uma 

comunidade indígena Teréna, Mato Grosso do Sul, Brasil. Caderno de Saúde 

Pública, v. 17, n. 2, p. 323-331, mar-abr. 2001.  

7. MACIEL, Vanizia Barbosa da Silva et. al. Diversidade alimentar de crianças 

indígenas de dois municípios da Amazônia Ocidental Brasileira. Revista Ciência 

e Saúde Coletiva, v. 26, n. 7, p. 2921-2928, jul. 2021.  

8. ALBERT, Bruce. A fumaça do metal: história e representações do contato 

entre os Yanomami. Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro, n. 89, p. 151-190, 1992. 

9.  ORELLANA, Jesem Douglas Yamall et. al. Associação de baixa estatura 

severa em crianças indígenas Yanomami com baixa estatura materna: indícios 

de transmissão intergeracional. Revista Ciência e Saúde Coletiva, v. 24, n. 5, 

mai. 2019.  

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=RIBAS,+DULCE+LOPES+BARBOZA


 

43 
 

10. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Orientações para Avaliação de 
Marcadores de Consumo Alimentar na Atenção Básica. Brasília: Ministério 

da Saúde, 2015. 

11. TAGLIARI, Itamar Adriano. Crescimento, atividade física, performance e 

ingestão alimentar em crianças indígenas, urbanas e rurais. 2006. Tese 

doutorado (Doutor em Saúde da Criança e do Adolescente) - Faculdade de 

Ciências Médicas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2006. 

12. WELCH, James R., Ferreira, Aline Alves; Souza, Mirian Carvalho; Coimbra, 

Carlos E.A. Jr. Food Profiles of Indigenous Households in Brazil: Results of the 

First National Survey of Indigenous Peoples' Health and Nutrition. Ecology of 

Food and Nutrition, v. 60, n. 1, p. 4-24. 2021. 

13. SILVA, Larissa Mandarano da.O aleitamento materno e a alimentação 

infantil entre os indígenas da Região Oeste do estado de São Paulo: um 

movimento entre a tradição e interculturalidade. 2013. Tese doutorado 

(Doutor em Ciências) – Escola de Enfermagem, Universidade de São Paulo, 

Ribeirão Preto, 2013. 

14. SÍRIO, Marília Alfenas de Oliveira et. al. Tempo de aleitamento materno entre 

indígenas Xakriabá aldeados em Minas Gerais, Sudeste do Brasil. Revista de 

Nutrição Campinas, v. 28, n. 3, p. 241-252, mai.-jun. 2015. 

15. ZARNOWIECKI, Dorota; DOLLMAN, James; PARLETTA, Natalie. 

Associations between predictors of children's dietary intake and socioeconomic 

position: a systematic review of the literature. Obesity Reviews, v. 15, n. 5, p. 

375-391, mai. 2014.  

16. MARTINS, Ana Paula Bortoletto et. al. Participação crescente de produtos 

ultraprocessados na dieta brasileira (1987-2009). Revista de Saúde Pública, v. 

47, n. 4, p. 656-665. 2013.  

17. LOPES, Wanessa Casteluber et. al. Consumption of ultra-processed foods 

by children under 24 months of age and associated factors. Revista Paulista de 

Pediatria, v. 38, fev.  2020. 



 

44 
 

18. MARTINS, Ana Paula Bortoletto et. al. (2013). Cash transfer in Brazil and 

nutritional outcomes: a systematic review. Revista de Saúde Pública, v. 47, n. 

6, p. 1159-1171. 2013.  

19. SEGALL-CORREA, Ana Maria; SALLES-COSTA, Rosana. Novas 

possibilidades de alimentação a caminho. Democracia Viva, Rio de Janeiro, v. 

39, p. 68-73, jun. 2008. 

20. ROBINSON, Siân et al. Dietary patterns in infancy: the importance of 

maternal and family influences on feeding practice. British Journal of Nutrition, 

v. 98, n. 5, p. 1029-1037, nov; 2007. 

21. BETOKO, Aisha et al. Infant feeding patterns over the first year of life: 

influence of family characteristics. European Journal of Clinical Nutrition, v. 

67, n. 6, p. 631-637, jan. 2013.  

22. SPARRENBERGER, Karen et. al. Ultra-processed food consumption in 

children from a Basic Health Unit. Jornal de Pediatria, v. 91, n. 6, p. 535-542, 

nov-dez. 2015. 

23. BATALHA, Mônica Araujo et al. Processed and ultra-processed food 

consumption among children aged 13 to 35 months and associated factors. 

Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 33, n. 11, nov. 2017. 

24. ORTELAN, Naiá; NERI, Daniela Almeida; BENICIO, Maria Heleno D’Aquino. 

Feeding practices of low birth weight Brazilian infants and associated factors. 

Revista de Saúde Pública, v. 54, jan. 2020.  

25. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. II Pesquisa de Prevalência de 

Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras e Distrito Federal. Brasília: 

Ministério da Saúde, 2009. 

26. LEITE, Maurício Soares. Nutrição e alimentação em saúde indígena: notas 

sobre a importância e a situação atual. In: GARNELO, Luiza; PONTES, Ana 

Lúcia. Saúde Indígena: uma introdução ao tema. Brasília: MEC-SECADI, 

2012. p. 156-183. 

27.  ALBERT, Bruce, GOMEZ Gale Goodwin. Saúde Yanomami: um manual 

etnolinguistico. Belém: Museu Paraense Emílio Goeldi, 1997. 



 

45 
 

28. MAGALHÃES Edgard Dias, Cavalcanti Luciano. "Morbi-Mortalidade 

Yanomami - 1991 a 1997". Boa Vista, RR: UFRR/FIOCRUZ, 1998. 

29. Organización Mundial de la Salud (OMS). Informe de un comité de 

expertos de la OMS. El estado físico: uso e interpretación de la 

antropometria. Genebra: OMS; 1995. 

30. Brasil. Ministério da Saúde. Sistema de Vigilância alimentar e nutricional: 

orientações para coleta e análise de dados antropométricos em serviços 

de saúde: norma técnica do sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN). Brasília: Ministério da Saúde, 2011. 

31. WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). WHO child growth standards: 

length/height-for-age, weight-forage, weight-for-length, weight-for-height and 

body mass index-for-age. Methods and development. Geneva: WHO, 2006.  

32. WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Maternal anthropometry and 

pregnancy outcomes: A WHO Collaborative Study. Bull World Health Organ, v. 

73 (Supl.1), p. 32-37, 1995. 

33. MONTEIRO, Carlos Augusto, et. al. A new classification of foods based on 

the extent and purpose of their processing. Cadernos Saúde Pública, Rio de 

Janeiro, v. 26, n. 11, p. 2039-2049, nov. 2010. 

34. BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Guia alimentar para a população 

brasileira. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

35. MONTEIRO, Carlos Augusto, et al. NOVA. The star shines bright. World 

Nutrition, v. 7, n. 1-3, p. 28-38, 2016.  

36. MONTEIRO, Carlos Augusto, et al. Ultra-processed foods: what they are and 

how to identify them. Public Health Nutrition, v. 22, n. 5, p. 936-941, 2019.



 

46 
 

9. ARTIGO 

 

 

 

 

Perfil alimentar de crianças brasileiras indígenas Yanomami de seis a 59 

meses, segundo o grau de processamento dos alimentos  

 

 

Food profile of Brazilian indigenous Yanomami children aged six to 59 months, 

according to the degree of food processing 

 

 

 

 

 

 

 

Artigo formatado segundo as normas de publicação para o Journal of 

Epidemiology and Community Health 

 

 

 

 

 



 

47 
 

Resumo 

Introdução: Estudos sobre o perfil alimentar da população indígena brasileira são 

escassos, sobretudo na população infantil Yanomami. O objetivo deste estudo foi 

caracterizar o perfil alimentar de crianças indígenas Yanomami de acordo com o grau de 

processamento dos alimentos e seus fatores associados. Métodos: Estudo transversal com 

crianças de 6-59 meses de idade de aldeias do Distrito Sanitário Especial Indígena 

Yanomami. Dados sociodemográficos, maternos e da criança foram coletadas por meio 

de questionário padronizado. O perfil alimentar foi avaliado a partir de uma lista de 34 

alimentos referente ao consumo no dia anterior. Os alimentos foram classificados em 

quatro grupos de acordo com o grau de processamento baseado no sistema NOVA (in 

natura ou minimamente processados, ingredientes culinários processados, processados e 

ultraprocessados). Os alimentos in natura ou minimamente processados foram divididos 

em “regionais” e “urbanos”. O consumo alimentar foi estratificado por faixa etária (6-23; 

24-59 meses) e associações com variáveis sociodemográficas, maternas e da criança 

foram testadas por regressão de Poisson com variâncias robustas. Resultados: Foram 

avaliadas 251 crianças. A prevalência de consumo de alimentos in natura ou 

minimamente processados “regionais” e “urbanos” foi de 92,8% e 56,2%, 

respectivamente, e 31,9% para alimentos ultraprocessados. O consumo de 

ultraprocessados foi 11,6 vezes maior nas crianças de Maturacá e 9,2 vezes maior em 

Ariabú em relação às crianças de Auaris; e 31% menor nos filhos de mães com baixa 

estatura. Conclusão: O consumo de alimentos ultraprocessados nas crianças indígenas 

Yanomami foi elevado. Fatores demográficos e maternos foram associados ao consumo 

de ultraprocessados. 

Palavras-chave: Alimentação Infantil. Consumo Alimentar. População Indígena. Saúde 

Indígena. 
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Abstract 

Introduction: Studies on the dietary profile of the Brazilian indigenous population are 

scarce, especially in the Yanomami child population. The aim of this study was to 

characterize the dietary profile of indigenous Yanomami children according to the degree 

of food processing and its associated factors. Methods: Cross-sectional study with 

children aged 6-59 months from villages in the Yanomami Special Indigenous Health 

District, Brazil. Sociodemographic, maternal and child data were collected using a 

standardized questionnaire. The dietary profile was evaluated using a list of 34 foods, 

based on the previous day's consumption. The foods were classified into four groups 

according to the degree of processing based on the NOVA system (fresh or minimally 

processed, processed culinary ingredients, processed and ultra-processed). The fresh or 

minimally processed foods were divided into "regional" and "urban". Food intake was 

stratified by age group (6-23; 24-59 months) and associations with sociodemographic, 

maternal and child variables were tested by Poisson regression with robust variances. 

Results: 251 children were evaluated. The prevalence of consumption of "regional" and 

"urban" fresh or minimally processed foods was 92.8% and 56.2%, respectively, and 

31.9% for ultraprocessed foods. The consumption of ultra-processed food was 11.6 times 

higher in children from Maturacá and 9.2 times higher in Ariabú compared to children 

from Auaris; and 31% lower in children of mothers with short stature. Conclusion: The 

consumption of ultra-processed foods in Yanomami indigenous children was high. 

Demographic and maternal factors were associated with consumption of ultraprocessed 

foods. 

Keywords: Infant Feeding. Food Consumption. Indigenous population. Indigenous 

Health. 
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O que já se sabe: 

 Globalmente, os hábitos alimentares da população infantil vêm se modificando 

ao longo do tempo, com redução do consumo de alimentos in natura ou 

minimamente processados e aumento de alimentos ultraprocessados. 

 A prevalência de desnutrição crônica e carências nutricionais das populações 

indígenas brasileiras é elevada, sendo uma das marcas das desigualdades sociais 

e nutricionais no país. 

 Poucos estudos foram avaliaram o consumo alimentar de crianças indígenas 

brasileiras e seus determinantes, especialmente entre as comunidades 

Yanomami. 

 

O que o estudo adiciona: 

 Trata-se de uma descrição inédita das prevalências de consumo alimentar 

segundo grau de processamento das crianças indígenas Yanomami de seis a 59 

meses. 

 O consumo de alimentos ultraprocessados foi de 32% e associado ao local de 

residência e a estatura materna.  

 O consumo de alimentos ultraprocessados foi 11,6 vezes maior nas crianças de 

Maturacá e 9,2 vezes maior em Ariabú em relação às crianças de Auaris; e 31% 

menor nos filhos de mães com baixa estatura. 
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Introdução 

As elevadas prevalências de desnutrição crônica e carências nutricionais das 

populações indígenas brasileiras são uma das marcas das desigualdades sociais e 

nutricionais no país1,2. Tais problemas decorrem da dificuldade em produzir ou adquirir 

alimentos, seja pela violação de direitos básicos em função das condições 

socioeconômicas, de conflitos pela posse de terras ou outros fatores2,3,4. Os povos 

Yanomami, em especial, têm como característica a caça e a coleta de frutos como uma de 

suas principais formas de subsistência5, contudo, destaca-se que as frequentes invasões 

das Terras Indígenas Yanomami por madeireiros e garimpeiros, além de afetar 

drasticamente a disponibilidade e variedade alimentar6,7, pode estar favorecendo a 

introdução de alimentos industrializados, nessa população.  

O êxodo indígena para contextos urbanos ou aldeamentos que concentram grandes 

contingentes de indígenas, os quais ficam em contato praticamente permanente com não 

indígenas ou muito próximos às cidades, o que aumenta a vulnerabilidade social e a 

pobreza, contribuindo para uma condição de vida precária, sobretudo quanto a aquisição 

de alimentos3,8-10. A aproximação com a vida urbana e a insegurança alimentar, os expõe 

a aquisição de alimentos de baixo custo e menor qualidade nutricional, como os alimentos 

ultraprocessados11. Tais alimentos são formulações de elevada densidade calórica, pobres 

em fibras e micronutrientes, ricos em conservantes e aditivos industriais, cujo propósito 

primário é aumentar o tempo de prateleira, intensificar o sabor, a textura e a 

aceitabilidade4. 

O Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas de 2009 investigou 

6285 crianças indígenas menores de 60 meses de todas as regiões do país e identificou 

uma prevalência de 26% para a baixa estatura para idade e 51% de anemia2. Porém na 

população Yanomami, a baixa estatura para a idade é superior a 80% e o baixo peso para 
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a idade superior a 50% em crianças menores de cinco anos, o que revela a grave condição 

de vulnerabilidade e carência nutricional desta população12.13. 

Alguns estudos brasileiros conduzidos com a população indígena infantil, relatam 

uma alimentação monótona14,15, quantitativamente aquém das necessidades 

nutricionais16,17, composta de duas a três refeições diárias16, além da presença de 

alimentos ultraprocessados, como refresco em pó, refrigerante, bala, pães, biscoitos, suco 

industrializado, iogurte, enlatados e macarrão instantâneo14,17.  

Estudos detalhados sobre o perfil alimentar da população indígena brasileira são 

escassos, sobretudo na população infantil Yanomami. O objetivo do presente estudo foi 

caracterizar o perfil alimentar de crianças indígenas Yanomami de seis a 59 meses, 

segundo o grau de processamento dos alimentos e investigar sua associação com fatores 

socioeconômicos, demográficos, maternos e antropométricos. 

 

Métodos 

Área e população de estudo 

No Brasil, a população Yanomami soma quase 27.000 indivíduos, distribuídos em 

mais de 300 aldeias e a Terra Indígena Yanomami (TIY) ocupa um território de 9.664.975 

hectares. Este estudo foi desenvolvido nas macrorregiões de Auaris e Maturacá, situadas 

nos estados amazônicos do Amazonas e de Roraima. Duas aldeias da região de Maturacá 

foram incluídas no estudo, Ariabú e Maturacá. A região de Auaris situa-se no extremo 

norte do estado de Roraima, uma das áreas de maior densidade demográfica da TIY 

(Figura 1). O acesso a Aurais se dá exclusivamente por via aérea, partindo de Boa Vista-

RR. Por sua vez, Maturacá situa-se no estado do Amazonas e o acesso pode ser por via 

aérea (partindo de Boa Vista-RR ou de São Gabriel da Cachoeira-AM) ou por via 
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terrestre, complementado por via fluvial (partindo do município de São Gabriel da 

Cachoeira-AM). 

 

Delineamento e seleção da amostra 

Trata-se de um estudo transversal, baseado no recenseamento populacional entre 

9 e 22 de dezembro de 2018 na região de Auaris e entre 6 e 27 de fevereiro de 2019 nas 

aldeias de Ariabú e Maturacá. A amostra do estudo foi composta por crianças indígenas 

menores de cinco anos de idade de aldeias inseridas no Distrito Sanitário Especial 

Indígena Yanomami (DSEI-Y) dos pólos bases de Auaris e Maturacá.  

Foram considerados elegíveis todos os domicílios/habitações com crianças 

menores de cinco anos de idade e suas respectivas mães/responsáveis. A amostra foi 

avaliada de forma agregada, de acordo com o local de realização da pesquisa da seguinte 

maneira: Auaris, Ariabú e Maturacá. Os participantes foram agrupados desta forma em 

virtude da composição demográfica e da representatividade populacional das três 

localidades investigadas. 

 

Coleta e tratamento dos dados 

Todos os entrevistadores foram treinados e padronizados pelos coordenadores da 

pesquisa antes do início do trabalho de campo, por meio de oficina de trabalho para 

elaboração dos instrumentos de coleta de dados. Um manual com instruções foi elaborado 

para os pesquisadores de campo, e um estudo piloto foi realizado com voluntários na Casa 

de Saúde do Índio (CASAI). 

A pesquisa foi realizada por meio de visitas domiciliares aos indígenas conduzidas 

por entrevistas semiestruturadas com informantes-chave (mães ou responsáveis pelos 

domicílios) para aplicação de questionários e realização de medidas antropométricas. As 
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entrevistas foram traduzidas simultaneamente do português para o idioma predominante 

na região. 

Foram coletadas informações socioeconômicas: trabalho renumerado (sim/não), 

benefício bolsa família (sim/não); demográficas: local de residência (Auaris;  Maturacá; 

Ariabú), número de moradores na habitação (≤ 9 pessoas; 10 ou mais), local para compras 

na comunidade (sim; não); características maternas: situação conjugal (com 

companheiro/sem companheiro), idade (≤ 19 anos; 20-29 anos; 30 anos ou mais), baixa 

estatura (não/sim); e individuais das crianças: sexo (masculino; feminino), idade (6-23 

meses; 24-59 meses), peso ao nascer (<2500g; ≥2500g), estatura para a idade (baixa; 

adequada) e índice de massa corporal para a idade (magreza; eutrofia; sobrepeso; 

obesidade). 

 

Avaliação antropométrica 

O peso ao nascer das crianças foi um dado secundário obtido a partir de certidão 

de nascimento, cadernetas de saúde da criança, cartões de vacinação, livros de registro de 

agentes indígenas de saúde e mediante consulta ao módulo demográfico do Sistema de 

Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI). Crianças cujo peso ao nascer foi 

inferior a 2500g foram classificadas como baixo peso nascer19. 

As medidas antropométricas foram realizadas por pesquisadores previamente 

treinados e padronizados. A coleta de dados antropométricos atuais (peso e estatura) 

maternos e das crianças foi realizada conforme as técnicas recomendadas pelo Sistema 

de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN e preconizadas pelo Ministério da 

Saúde20.  

Para mensuração do peso (em kg) das mães e das crianças que já tinham 

capacidade de se manter em pé, utilizou-se balança digital portátil da marca Seca® 
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(modelo 877), com capacidade máxima de 150 kg e precisão de 0,1 kg, enquanto, para 

aferição do peso das crianças de colo, foi utilizada a função mãe-bebê disponível na 

referida balança, na qual o bebê é pesado no colo da mãe, e aparece no visor da balança 

somente o peso do bebê.  

A estatura materna e das crianças que podiam ficar em pé foi medida utilizando-

se estadiômetro vertical Alturexata® (extensão de 213 cm e precisão de 1 mm). Já as 

crianças menores de 24 meses que ainda não podiam ficar em pé tiveram seu 

comprimento aferido em decúbito dorsal, utilizando-se infantômetro Alturexata® 

(extensão de 108 cm e precisão de 1 mm). A classificação da estatura materna para as 

mulheres com idade igual ou inferior a 19 anos foi realizada utilizando-se o índice 

estatura/idade, considerando-se como baixa estatura valores de escore-z < -2, conforme 

proposto pela Organização Mundial da Saúde21. Para as mulheres acima de 19 anos, 

considerou-se como ponto de corte para baixa estatura, valores inferiores a 145 cm22. 

O estado nutricional das crianças foi avaliado em escores-z dos índices 

estatura/idade e índice de massa corporal/idade, calculados por meio do software WHO 

AnthroPlus®, sendo adicionado no software a informação da posição da criança na 

realização da medida de comprimento/estatura (ortostática ou dorsal). Foram 

considerados os pontos de corte estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde21.  

 

Inquérito alimentar de 24 horas 

O consumo alimentar das crianças foi avaliado por meio de um questionário 

padronizado referente aos itens alimentares consumidos pelas crianças no dia anterior à 

entrevista. O inquérito alimentar foi composto por uma lista de 34 alimentos, e um item 

“outros” para inclusão e descrição de alimentos não contemplados na lista. A lista de 

alimentos incluída neste instrumento foi elaborada a partir de outros estudos conduzidos 
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anteriormente com a população indígena Yanomami. Mais detalhes sobre os 34 alimentos 

composto no inquérito alimentar do estudo estão disponíveis na Tabela suplementar 1. 

Para cada item alimentar questionado, o participante respondia se a criança havia ou não 

consumido o alimento nas últimas 24 horas.  

Inicialmente, os alimentos consumidos foram classificados em quatro grupos 

alimentares segundo o grau de processamento, de acordo com a atual versão do sistema 

NOVA23,24: grupo 1, in natura ou minimamente processados; grupo 2, ingredientes 

culinários processados; grupo 3, processados; grupo 4, ultraprocessados. Considerando 

aspectos alimentares e culturais da população indígena, o grupo de alimentos in natura 

ou minimamente processados foi subdividido em dois grupos: “regionais” (alimentos 

produzidos ou naturalmente disponíveis na aldeia/floresta) ou “urbanos” (alimentos 

oriundos da cidade, cujo acesso se dá por meio de compras em pequenos comércios na 

comunidade e ou trocas com indivíduos que residem foram da aldeia). Outra adaptação 

foi quanto ao mel e a pimenta que, embora na disponibilidade urbana sejam classificados 

como ingredientes culinários, para o presente estudo esses alimentos foram incluídos no 

grupo de alimentos in natura ou minimamente processados, uma vez que pela sua forma 

de produção e consumo entre os indígenas, considerou-se mais adequado classificá-los 

nesse grupo. 

Para fins descritivos e analíticos, estimou-se a prevalência de consumo dos 

grupos/itens alimentares descritos acima e os alimentos descritos dentro de cada grupo 

(por exemplo: frutas, açúcar, entre outros). Os dados foram operacionalizados em 

variáveis dicotômicas (sim, não) considerando-se o relato de consumo de algum alimento 

dentro de cada um dos grupos.  
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Análises estatísticas 

Inicialmente, a amostra foi descrita quanto a características socioeconômicas, 

demográficas, maternas, da criança e do consumo alimentar por frequências absolutas e 

relativas. Considerando-se as particularidades da alimentação inerentes as diferentes 

idades na infância, para as análises de consumo foram estratificadas por faixa etária (6-

23 meses, 24-59 meses). Destaca-se que as crianças menores de seis meses não foram 

incluídas no estudo, uma vez que nesta faixa etária a maioria das crianças ainda está em 

aleitamento materno exclusivo, porém devido à dificuldade da obtenção dos dados 

fidedignos de aleitamento materno, especialmente quanto a sua duração e exclusividade, 

optamos por excluir os dados dessas crianças nas análises. 

As frequências percentuais de consumo de cada um dos cinco grupos alimentares 

(in natura ou minimamente processados “regionais”, in natura ou minimamente 

processados “urbanos”, ingredientes culinários processados, processados e 

ultraprocessados) segundo as variáveis socioeconômicas, demográficas, maternas e da 

criança, e respectivos intervalos de confiança de 90% foram estimados. Os testes qui-

quadrado de Pearson ou exato de Fisher foram empregados para verificar diferenças nas 

proporções dos grupos de alimentos dentro das categorias de cada uma das variáveis. 

Em virtude das mudanças ocorridas no padrão alimentar da população brasileira 

infantil, bem como os impactos negativos do consumo de ultraprocessados para a saúde6, 

as análises de associação foram direcionadas exclusivamente a avaliação dos 

determinantes do consumo de alimentos ultraprocessados. Para esta etapa, empregou-se 

a análise de regressão de Poisson com variâncias robustas, estimando-se as razões de 

prevalência bruta e ajustadas com respectivos intervalos de confiança de 90%. As 

variáveis que obtiveram valor-p inferior a 0,20 na análise bivariadaforam incluídas na 

análise multivariada, considerando-se a probabilidade inferior a 10% como nível de 



 

57 
 

significância estatística. Os dados foram analisados no software estatístico Stata 14.0 

(StataCorp, College Station, Texas, USA). 

 

Aspectos éticos 

 Este trabalho foi aprovado pelo sistema CEP/CONEP (CAAE: 

91612218.8.0000.5240, Parecer Nº 2.896.403). Após aprovação ética, foi solicitado o 

acesso nas terras indígenas junto à FUNAI, nº 103/AAEP/PRES/2018. A equipe visitou 

as áreas do estudo, antes da realização dos trabalhos de campo e apresentou os objetivos 

do projeto e sanou as dúvidas das comunidades. Após os esclarecimentos, foram coletadas 

as cartas de anuência por parte das lideranças locais. Todas as entrevistas na comunidade 

foram realizadas somente após o esclarecimento e consentimento expresso dos 

participantes. 

 

Resultados 

Trezentos e quatro crianças de menores de cinco anos constituíram a amostra total 

das três regiões avaliadas. Do total, 251 crianças estavam na faixa etária entre seis e 59 

meses e foram incluídas na análise do presente estudo, sendo 39% de Maturacá, 33% de 

Ariabú e 28% de Auaris. Cerca de 51% das crianças eram do sexo masculino, 73% tinham 

idade entre 24 e 59 meses, e a prevalência de baixo peso ao nascer foi de 11%. Cerca de 

91% apresentavam baixa estatura para a idade e 77% tinham o IMC para a idade 

adequado. Quanto às características maternas, a maioria (54%) das mães tinha idade entre 

20 e 29 anos, baixa estatura (73%) e viviam com o companheiro (91%). A maioria das 

famílias possuía até nove moradores (66%) e localizadas em áreas próximas para compras 

na comunidade (84%). Mais da metade dos domicílios não tinha trabalhadores 

renumerados (56%) e não recebiam bolsa família (59%) (Tabela 1). 
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 A Tabela 2 apresenta a prevalência de consumo alimentar das crianças segundo o 

grau de processamento dos alimentos. Dentre o grupo de alimentos in natura ou 

minimamente processados regionais, os mais relatados foram: frutas (69%), milho, raízes 

ou tubérculos (45%); pupunha ou palmito (33%); peixes ou caranguejo (33%) e beiju ou 

cuscuz (32%). Dentre os in natura ou minimamente processados urbanos, os mais 

relatados foram: feijão (29%), arroz ou macarrão (19%), frango (17%), café ou café com 

leite (15%) e leite de vaca em pó (10%). 

Os ingredientes culinários processados relatados foram o açúcar (35%), o sal de 

cozinha (35%) e óleo vegetal (22%). Os alimentos processados mais relatados foram 

carnes enlatadas, embutidas e processadas (10%) e pães (3%). Já os alimentos 

ultraprocessados mais relatados foram bolos, biscoitos ou bolachas (25%), chocolate ou 

achocolatado em pó (6%). 

A Tabela 3 apresenta a análise bruta do consumo de cada grupo alimentar de 

acordo com características, socioeconômicas e demográficas, maternas e das crianças. O 

consumo de alimentos in natura ou minimamente processados “regionais” e ingredientes 

culinários processados foram significativamente maiores entre as crianças maiores de 23 

meses. O consumo de alimentos in natura ou minimamente processados “urbanos”, 

ingredientes culinários processados, processados e ultraprocessados, foi 

significativamente maior em crianças de Maturacá e Ariabú, nas crianças de domicílios 

com algum morador beneficiário do programa bolsa família e que tinham local para 

compras na comunidade. As prevalências de alimentos in natura ou minimamente 

processados “urbanos”, ingredientes culinários processados e ultraprocessados foram 

significativamente maiores nas crianças de mães com estatura adequada. Crianças com 

peso adequado ao nascer apresentaram maiores prevalências de alimentos in natura ou 
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minimamente processados “urbanos”. Filhos de mães sem companheiro tiveram um 

consumo significativamente maior de alimentos processados.   

Na análise ajustada, o local de residência e a baixa estatura materna mantiveram-

se associadas ao consumo de alimentos ultraprocessados. A prevalência do consumo de 

alimentos ultraprocessados foi 11,6 vezes maior em Maturacá e 9,2 vezes maior em 

Ariabú, quando comparadas a prevalência em Auaris. O consumo de alimentos 

ultraprocessados foi 31% menor entre as crianças de mães com baixa estatura comparada 

com as crianças de mães com estatura adequada (Tabela 4). 

 

Discussão 

Este estudo traz informações inéditas sobre o consumo alimentar de crianças 

indígenas Yanomami, um grupo populacional pouco explorado na literatura. No presente 

estudo, observou-se uma prevalência de 93% para o consumo de alimentos in natura ou 

minimamente processados regionais na alimentação infantil de indígenas Yanomami, dos 

quais 56% eram alimentos característicos da vida urbana. Em contrapartida, a prevalência 

de alimentos ultraprocessados foi 32% e associado ao local de residência e a estatura 

materna. 

Poucos estudos se dedicaram a avaliar o consumo alimentar de crianças indígenas 

brasileiras, o Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas2 poderia 

possibilitar uma melhor compreensão do perfil alimentar dessa população, no entanto, até 

o momento foi divulgado um estudo com os resultados dessa pesquisa que avaliou a 

aquisição de alimentos e o perfil alimentar da família/domicílio, e não da criança indígena 

especificamente25. Mattos et.al.15 relataram em seu estudo com dados de crianças 

indígenas do Alto Xingu do Mato Grosso coletados em 1992, que a alimentação era 

baseada em mingau de mandioca, água, beiju, frutas e peixes. Mais recentemente, com 
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dados de 2008-2009, Silva et. al.26 observaram que o padrão alimentar das crianças 

menores de cinco anos da etnia Karapotó, no Estado de Alagoas, era monótona, a base de 

arroz, açúcar, leite em pó e feijão. Já o estudo de Ribas et. al.17 com dados coletados em 

1999, avaliou o consumo alimentar de famílias de crianças indígenas Terena, menores de 

cinco anos, do Mato Grosso, e relatou uma alimentação composta basicamente por 

alimentos de menor custo, como arroz, mandioca, açúcar, e carnes de elevado teor de 

gordura. 

A presença de alimentos ultraprocessados na dieta de crianças indígenas 

brasileiras também foram descritas em outras pesquisas14,17,26,27. Estudos realizados 

anterior a proposta da classificação NOVA, não utiliza o termo ultraprocessados, porém 

pela descrição dos alimentos observa-se a presença desses alimentos na alimentação das 

crianças indígenas. Maciel et. al.14 avaliaram crianças indígenas do Acre e observaram 

uma frequência no consumo de ultraprocessados de 52,6% aos seis a 12 meses e de 28,6% 

entre13 a 23 meses. Silva et al.26 relataram uma frequência de consumo de 33% de 

embutidos, 31% de macarrão instantâneo e 27% de refrigerante entre as crianças 

Karapotó menores de cinco anos. Ribas et. al.17 também observaram na alimentação de 

crianças indígenas do Mato Grosso a presença de alimentos, como refresco em pó, 

refrigerante, balas e biscoitos; enquanto Silva et. al.27 observaram a presença de biscoitos, 

doces, salgados e chocolate sem crianças indígenas em São Paulo. 

Nas crianças brasileiras não indígenas tem sido observada uma frequência de 

consumo ainda maior de alimentos ultraprocessados. Segundo dados da Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) de 2006/200728, entre as crianças brasileiras de 

seis a 59 meses, observou-se uma frequência de consumo, de pelo menos uma vez na 

semana, de 91% de biscoito, 55% de salgadinho, 74% de refrigerante e 76% de iogurte. 

Além disso, uma revisão sistemática de 31 estudos que avaliaram a alimentação de 
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crianças brasileiras menores de sete anos, concluiu que a dieta dessa população era 

caracterizada por um consumo excessivo de frituras, refrigerantes, doces, guloseimas e 

sal29.  

Observa-se uma aceleração da transição nos padrões alimentares das populações 

indígenas brasileiras que, anteriormente, consumiam predominantemente alimentos 

disponíveis na natureza, com um crescente acesso a alimentos industrializados 

provenientes da cidade. Tais mudanças alimentares podem resultar em modificações no 

perfil epidemiológico dessas populações, como apontou Urlacher et al.30 em seu estudo 

realizado com crianças indígenas do Equador ao observar maior percentual de gordura 

corporal associado à introdução de alimentos industrializados. No Brasil, o I Inquérito 

Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas destacou o aumento crescente de 

doenças crônicas não transmissíveis como hipertensão, diabetes e obesidade entre a 

população indígena adulta2, o que pode ser atribuído a esse aumento do consumo de 

alimentos industrializados. 

A prevalência no consumo de alimentos ultraprocessados neste estudo foi maior 

entre as crianças das regiões de Maturacá e Ariabú em comparação com Auaris. A maior 

prevalência de consumo de alimentos ultraprocessados nas regiões de Maturacá e Ariabú 

poderia ser explicada pelo fato dessas localidades terem maior facilidade de acesso, via 

aérea (partindo de Boa Vista-RR ou de São Gabriel da Cachoeira-AM) ou terrestre, 

complementado por via fluvial (partindo de São Gabriel da Cachoeira-AM), enquanto na 

região de Auaris o acesso se dá somente por via aérea pelo município de Boa Vista-RR8. 

Em contrapartida, a região de Auaris apresenta uma maior prática de cultivo/roça e coleta 

de alimentos silvestres em relação à Maturacá e Ariabú31. 

O presente estudo também mostrou associação do consumo de alimentos 

ultraprocessados e a estatura materna, sendo o consumo 31% menor entre as crianças de 
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mães com baixa estatura. Destaca-se que 73% das mães das crianças avaliadas 

apresentaram baixa estatura, o que demonstra a vulnerabilidade à subnutrição que essas 

mães estiveram expostas por longo período. Estudos realizados com a população indígena 

Yanomami relatam a alta prevalência de baixa estatura entre crianças menores de cinco 

anos e ainda, que este é um problema intergeracional, uma vez que se observou: que o 

risco de apresentar baixa estatura severa é 2,1 vezes maior em crianças de mães com baixa 

estatura13 e, um risco de apresentar baixa estatura 22% maior em crianças de mães com 

baixa estatura32. Conforme esperado, esses achados mostram que essas famílias que 

estiveram em vulnerabilidade, persistem nela, o que contribui para a diminuição de 

consumo de alimentos provenientes da cidade, ou seja, alimentos ultraprocessados.  

Esse cenário tem demonstrado que o segundo objetivo, “acabar com a fome, 

alcançar segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável”, dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 

Nações Unidas (ONU)33 é algo que para ser alcançado requer um intensivo trabalhado 

por meio de ações efetivas em políticas e programas de saúde pública.  

Algumas limitações no presente estudo são apontadas. A primeira diz respeito à 

possibilidade de viés de memória e de informação na coleta de dados da alimentação, o 

que, por sua vez é comum em pesquisas sobre consumo alimentar em diversas 

populações. Além disso, é importante destacar que a população indígena do Brasil é 

bastante diversificada entre si, com várias etnias e diferentes culturas, portanto, os 

resultados do presente estudo não podem ser generalizados para a população indígena 

infantil brasileira. Outra limitação do estudo é o instrumento utilizado na coleta de 

informações não ser validado para a população indígena e quando necessário, as 

entrevistas foram realizadas com auxílio de intérpretes havendo, portanto, a possibilidade 

de interpretações equivocadas. Contudo, visando minimizar esses problemas, os 
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entrevistadores receberam treinamento para padronização da coleta de dados, incluindo 

ensaio de aplicação do questionário previamente às entrevistas.  Apesar do presente 

estudo ser transversal e, conhecendo as limitações de estudos transversais na estimativa 

de risco, pode-se assumir que a associação observada entre consumo de alimentos 

ultraprocessados e local de residência e baixa estatura materna aqui demonstrada é livre 

de viés decorrente da causalidade, uma vez que as exposições, local de residência e baixa 

estatura materna, já estava definida antes do nascimento da criança. 

Entre os pontos fortes do estudo, destacam-se o tamanho da amostra de crianças 

Yanomami, considerando que residem em uma região de difícil acesso e que, em certas 

circunstâncias, podem ficar mais de três meses sem receber visitas de equipes de saúde. 

Ademais, trata-se de um estudo realizado com dados primários, em que os pesquisadores 

tiveram observação participante na coleta de dados, bem como destaca-se o emprego de 

análise de regressão de Poisson ajustada, a qual é considerada adequada para avaliar a 

associação no presente estudo. 

Em conclusão, os resultados deste estudo mostram dados preocupantes em relação 

ao consumo alimentar das crianças indígenas Yanomami que, apesar da presença de 

alimentos in natura e minimamente processados, o consumo de alimentos 

ultraprocessados é elevado e associado ao local de residência e a estatura materna, 

mostrando forte influência de tais fatores no consumo desses alimentos. Nesse contexto, 

ressalta-se a importância de políticas públicas que respeitem e valorizem as tradições 

culturais dos povos indígenas, enfatizando a importância da manutenção dos hábitos 

alimentares saudáveis e conscientizando quanto aos malefícios do consumo de alimentos 

ultraprocessados, a fim de prevenir o surgimento e conter o avanço de doenças crônicas 

não transmissíveis nessa população. Considera-se essencial e mais efetiva a formação de 

projetos governamentais com coparticipação de associações indígenas, dando voz as 
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comunidades locais e com um olhar mais próximo da realidade indígena. Além disso, 

reforça a importância de programas e intervenções focados nos primeiros 1000 dias sobre 

as adequadas práticas de alimentação e que sejam culturalmente aceitáveis. Tais 

intervenções e programas além de promover o consumo de alimentos saudáveis, devem 

facilitar a disponibilidade e acesso a esses alimentos. Ademais, é importante refletir sobre 

o impacto da pandemia da COVID-19 na segurança alimentar da população indígena 

infantil e adulta, a qual afeta a produção/aquisição de alimentos, influenciando 

negativamente no consumo alimentar, tanto no aspecto quantitativo como qualitativo, 

dessa população. 
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Figura 1. Mapa do território Indígena Yanomami. 
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Tabela 1. Características socioeconômicas, demográficas, maternas e individuais das crianças 

indígenas de seis a 59 meses de aldeias inseridas na Terra Indígena Yanomami, Brasil, 2018/2019 

(n=251). 

 n % 

Local de residência   
  Auaris 70 27,9 

  Maturacá 98 39,0 

  Ariabú 83 33,1 

Nº de moradores na habitaçãog 
  

  ≤ 9 pessoas* 163 66,3 

  10 ou mais** 83 33,7 

Moradores com trabalho remuneradod 
  

  Sim 109 44,1 

  Não 138 55,9 

Morador(es) beneficiário(s) do bolsa famíliaf   
  Sim 101 40,7 

  Não 147 59,3 

Local para fazer compras na comunidadee   

  Sim 177 83,9 
  Não 34 16,1 

Situação conjugal maternad 
  

  Com companheiro 226 91,5 
  Sem companheiro 21 8,5 

Idade maternac   

  ≤ 19 anos 18 7,4 

  20-29 anos 132 54,3 
  30 anos ou mais 93 38,3 

Baixa estatura materna (<145 cm)b 
  

  Não 
  Sim 

63 
173 

26,7 
73,3 

Idade da criança   

  6 a 23 meses 67 26,7 
  24 a 59 meses 184 73,3 

Sexo da criança   

  Masculino 127 50,6 

  Feminino 124 49,4 
Baixo peso ao nascer (<2500 g)a 

  

  Sim 26 10,8 

  Não 215 89,2 
*categoria menor ou igual a média. 
**categoria maior que a média 
avariável com 10 perdas de informação. bvariável com 15 perdas de informação. cvariável com 08 perdas de informação. 
dvariável com 04 perdas de informação. evariável com 40 perdas de informação. fvariável com 03 perdas de informação. 
gvariável com 05 perdas de informação. 
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Tabela 2. Frequência de consumo alimentar de acordo com grau de processamento dos alimentos segundo a faixa etária das crianças indígenas 

de seis a 59 meses de aldeias inseridas na Terra Indígena Yanomami, Brasil, 2018/2019 (n=251). 

Grupo/Alimentos consumidos Total 6 -23 meses (n=67) 24-59 meses (n=184) 

n (%) n (%) n (%) 

In natura ou minimamente processados    

 Regionais 233 (92,8) 56 (83,6) 176 (95,6) 

   Frutasc 173 (68,9) 39 (58,2) 134 (72,8) 

   Milho, raízes ou tubérculosb 112 (44,6) 19 (28,4) 93 (50,5) 

   Pupunha ou palmito 83 (33,1) 16 (23,9) 67 (36,4) 

   Peixes ou caranguejo 82 (32,7) 18 (26,9) 64 (34,8) 

   Beiju ou cuscuz 80 (31,9) 20 (29,8) 60 (32,6) 

   Carnes de caçaa 63 (25,1) 10 (14,9) 53 (28,8) 

   Chibé (bebida de farinha de mandioca) 62 (24,7) 16 (23,9) 46 (25,0) 

   Cana de açúcar 43 (17,1) 11 (16,4) 32 (17,4) 

   Cogumelos 26 (10,4) 5 (7,5) 21 (11,4) 

   Mingaus (banana, farinha de mandioca, milho) 23 (9,2) 11 (16,4) 12 (6,5) 

   Outros* 66 (26,3) 28 (41,8) 38 (20,6) 

Urbanos 141 (56,2) 38 (56,7) 103 (56,0) 

  Feijão 74 (29,5) 16 (23,9) 58 (31,5) 
  Arroz ou macarrão 49 (19,5) 15 (22,4) 34 (18,5) 

  Frango 42 (16,7) 9 (13,4) 33 (17,9) 

  Café ou café com leite 38 (15,1) 7 (10,4) 31 (16,8) 
  Leite de vaca em pó 25 (10,0) 7 (10,4) 18 (9,8) 

  Outros** 14 (5,6) 6 (8,9) 8 (4,3) 

Ingredientes culinários processados 103 (41,0) 20 (29,8) 83 (45,1) 

  Açúcar 87 (34,7) 15 (22,4) 72 (39,1) 
  Sal de cozinha 87 (34,7) 17 (25,4) 70 (38,0) 

  Óleo vegetal 56 (22,3) 10 (14,9) 46 (25,0) 

Processados 30 (11.9) 8 (11,4) 22 (12,0) 
   Carnes enlatadas, embutidas e processadas 25 (10,0) 7 (10,4) 18 (9,8) 

   Pães 7 (2,8) --- 7 (3,8) 
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Continuação Tabela 2. Frequência de consumo alimentar de acordo com grau de processamento dos alimentos segundo a faixa etária das crianças 

indígenas de seis a 59 meses de aldeias inseridas na Terra Indígena Yanomami, Brasil, 2018/2019 (n=251). 

Grupo/Alimentos consumidos Total  6 -23 meses (n=67) 24-59 meses (n=184) 

n (%) n (%) n (%) 

Ultraprocessados 80 (31,9) 19 (28,4) 61 (33,1) 
   Bolos, biscoitos ou bolachas 62 (24,7) 16 (23,9) 46 (25,0) 

   Chocolate ou achocolatado em pó 15 (6,0) 2 (3,0) 13 (7,1) 

   Sucos artificiais ou refrigerantes 9 (3,6) 1 (1,5) 8 (4,3) 
   Macarrão instantâneo 3 (1,2) 1 (1,5) 2 (1,1) 
*leite materno, verduras e legumes, formiga ou larvas, mel, suco natural de frutas, minhocoçu, pimenta, sopas ou caldo de legumes ou peixe e castanhas. 
**sopas ou caldos, carne bovina ou ovos e mingau de aveia. 
aanta, cobra, cotia, macaco, mutum, nambu, paca, porcão, sapo e veado. 
bmilho, macaxeira, farinha de mandioca e cará/batata doce. 
cabacaxi, açaí, banana, cacau, coco, cupuaçu, goiaba, ingá, laranja, melancia, paixão e tucumã. 
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Tabela 3. Frequência de consumo alimentar de acordo com grau de processamento dos alimentos segundo as características socioeconômicas, demográficas, 

maternas e individuais das crianças indígenas de seis a 59 meses de aldeias inseridas na Terra Indígena Yanomami, Brasil, 20018/2019 (n= 251). 

 In natura ou minimamente processados  Ingredientes culinários 

processados 
Processados Ultraprocessados 

Variáveis “Regionais” “Urbanos” 

 % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p 

Local de residência 

  Auaris 

  Maturacá 

  Ariabú 

 

95,7 (89,3-99,0) 

92,9 (87,0-96,6)  

89,2 (81,8-94,2) 

0,32  

5,7 (2,0-12,6) 

81,6 (74,0-87,8) 

68,7 (59,3-77,0) 

<0,001  

14,3 (8,0-23,0) 

43,9 (35,3-52,7) 

60,2 (50,6-69,3) 

<0,001  

2,9 (0,5-8,7) 

15,3 (9,7-22,6) 

15,7 (9,5-23,7) 

0,01  

7,1 (2,9-14,4) 

39,8 (31,5-48,6) 

43,4 (34,1-53,0) 

<0,001 

Nº de moradores na 

habitaçãog 

≤ 9 pessoas* 

10 ou mais** 

 

 

91,4 (86,9-94,7) 

94,0 (87,7-97,6) 

0,48  

 

58,9 (52,2-65,4) 

53,0 (43,4-62,4) 

0,38  

 

42,9 (36,4-49,7) 

37,3 (28,5-46,9) 

0,40  

 

12,3 (8,3-17,3) 

10,8 (5,8-18,2) 

0,74  

 

33,7 (27,6-40,3) 

28,9 (20,8-38,2) 

0,44 

Moradores com trabalho 

renumeradod 

Sim 

  Não 

 

 
91,7 (86,0-95,6) 

92,7 (88,0-96,0) 

0,77  

 
58,7 (50,4-66,7) 

55,1 (47,7-62,3) 

0,57  

 
45,9 (37,7-54,2) 

37,7 (30,8-45,0) 

0,19  

 
14,7 (9,4-21,4) 

9,4 (5,7-14,6) 

0,20  

 
33,0 (25,6-41,2) 

31,2 (24,7-38,3) 

0,75 

Moradores 

beneficiário(s) do bolsa 

famíliaf 

Sim 

  Não 

 

 

 

91,1 (85,0-95,3) 

93,2 (88,7-96,3) 

0,54  

 

 

75,2 (67,2-82,2) 

43,5 (36,6-50,7) 

<0,001  

 

 

54,5 (45,8-62,9) 

32,0 (25,6-38,9) 

<0,001  

 

 

15,8 (10,2-23,1) 

8,8 (5,3-13,7) 

0,09  

 

 

46,5 (38,0-55,2) 

21,8 (16,3-28,1) 

<0,001 

Local para compras na 

comunidadee 

Sim 

  Não 

 

 

91,0 (86,6-94,2) 

94,1 (82,6-98,9) 

0,74  

 

75,1 (69,2-80,4) 

11,8 (4,1-24,9) 

<0,001  

 

52,0 (45,5-58,4) 

8,8 (2,4-21,2) 

<0,001  

 

14,7 (10,5-19,8) 

2,9 (0,1-13,2) 

0,09  

 

39,5 (33,4-46,0) 

14,7 (6,0-28,5) 

0,006 

Situação conjugal 
maternad 

Com companheiro 

  Sem companheiro 

 
 

92,5 (88,9-95,1) 

95,2 (79,3-99,7) 

1,0  
 

55,3 (49,6-60,9) 

61,9 (41,7-79,4) 

0,56  
 

41,6 (36,1-47,3) 

38,1 (20,6-58,3) 

0,76  
 

11,1 (7,8-15,1) 

23,8 (9,9-43,7) 

0,09  
 

31,4 (26,3-36,9) 

38,1 (20,6-58,3) 

0,53 

Idade maternac 

≤ 19 anos 

  20-29 anos 

  30 anos ou mais 

 

88,9 (69,0-98,0) 

91,7 (86,6-95,3) 

94,6 (89,0-97,9) 

0,47  

50,0 (29,1-70,9) 

56,1 (48,5-63,4) 

61,3 (52,3-69,8) 

0,58  

44,4 (24,4-65,9) 

38,6 (31,5-46,1) 

45,2 (36,3-54,2) 

0,60  

11,1 (2,0-31,0) 

10,6 (6,5-16,1) 

14,0 (8,5-21,3) 

0,78  

33,3 (15,6-55,4) 

32,6 (25,8-39,9) 

31,2 (23,3-40,0) 

0,97 
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Continuação Tabela 3. Frequência de consumo alimentar de acordo com grau de processamento dos alimentos segundo as características socioeconômicas, 

demográficas, maternas e individuais das crianças indígenas de seis a 59 meses de aldeias inseridas na Terra Indígena Yanomami, Brasil, 2018/2019 (n= 251). 

 In natura ou minimamente processados  Ingredientes culinários 

processados 
Processados Ultraprocessados 

Variáveis “Regionais” “Urbanos” 

 % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p % (IC 90%) valor-p 

Baixa estatura materna 

(<145cm)b 

Não  

Sim 

 

 

93,6 (88,3-95,5) 

92,5 (86,1-97,8) 

1,0  

 

68,3 (45,5-58,5) 

52,0 (57,3-77,9) 

0,03  

 

54,0 (31,4-44,0) 

37,6 (42,9-64,8) 

0,02  

 

17,5 (6,4-14,4) 

9,8 (10,1-27,2) 

0,11  

 

46,0 (21,1-32,7) 

26,6 (35,2-57,1) 

0,005 

Idade da criança 
  6 a 23 meses 

  24 a 59 meses 

 
83,6 (74,3-90,5) 

95,6 (92,3-97,8) 

0,001  
56,7 (45,9-67,0) 

56,0 (49,6-62,2) 

0,92  
29,8 (20,7-40,3) 

45,1 (38,9-51,4) 

0,03  
11,9 (6,1-20,5) 

12,0 (8,2-16,6) 

1,0  
28,4 (19,4-38,8) 

33,1 (27,4-39,3) 

0,47 

Sexo da criança 

Masculino 

  Feminino 

 

93,8 (88,2-97,3) 

91,5 (86,8-94,9) 

0,50  

44,3 (35,7-53,2) 

64,0 (57,2-70,5) 

0,002  

35,0 (27,0-43,8) 

45,1 (38,3-52,1) 

0,12  

13,4 (8,1-20,5) 

11,1 (7,2-16,2) 

0,59  

30,9 (23,2-39,5) 

32,7 (26,4-39,5) 

0,77 

Baixo peso ao nascer 

(<2500g)a 

  Sim 

  Não 

 

 

96,1 (83,0-99,8) 

91,6 (87,8-94,5) 

0,70  

 

42,3 (25,8-60,2) 

59,1 (53,2-64,7) 

0,10  

 

42,3 (25,8-60,2) 

42,3 (36,7-48,1) 

1,0  

 

11,5 (3,2-27,2) 

12,6 (9,0-16,9) 

1,0  

 

11,5 (3,2-27,2) 

33,5 (28,2-39,2) 

0,02 

*categoria menor ou igual a média. 
**categoria maior que a média 
avariável com 10 perdas de informação. bvariável com 15 perdas de informação. cvariável com 08 perdas de informação. dvariável com 04 perdas de informação. evariável com 40 perdas de 

informação. fvariável com 03 perdas de informação. gvariável com 05 perdas de informação. 
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Tabela 4. Análise bruta e ajustada da associação entre consumo de alimentos ultraprocessados e 

características socioeconômicas, demográficas, maternas e individuais das crianças indígenas de 

seis a 59 meses de aldeias inseridas na Terra Indígena Yanomami, Brasil, 2018/2019 (n= 251). 

 Consumo de alimentos ultraprocessados 

Variáveis RP bruta 

(IC 90%) 

valor-p RP ajustada 

(IC 90%) 

Local de residência  <0,001  

  Auaris Ref.  Ref. 

  Maturacá 5,57 (2,66 -11,67)  12,57 (2,13 – 74,13) 

  Ariabú 6,07 (2,90 - 12,72)  10,25 (1,72 – 61,19) 

Nº de moradores na habitaçãog  0,450 - 

  ≤ 9 pessoasa Ref.   

  10 ou maisb 0,86 (0,61 - 1,20)   

Morador(es) com trabalho remuneradod  0,755 - 

  Sim Ref.   

  Não 0,94 (0,69 - 1,28)   

Morador(es) beneficiário(s) do bolsa famíliaf  <0,001  

  Sim Ref.  Ref. 

  Não 0,47 (0,34 – 0,64)  0,76 (0,55 – 1,06) 

Local para fazer compras na comunidadee 0,020  

  Sim Ref.  Ref. 

  Não 0,37 (0,18 – 0,75)  1,36 (0,47 – 3,95) 

Situação conjugal maternad  0,514 - 

  Com companheiro Ref.   

Sem companheiro 1,21 (0,75 – 1,97)   

Idade maternac  0,970 - 

  ≤ 19 anos Ref.   

  20-29 anos 0,98 (0,54 – 1,76)   

  30 anos ou mais 0,93 (0,51 – 1,71)   

Baixa estatura maternab  0,003  

  Não Ref.  Ref. 

  Sim 0,58 (0,42 – 0,78)  0,69 (0,51 – 0,93) 

Idade da criança  0,480 - 

  6 a 23 meses Ref.   

  24 a 59 meses 1,17 (0,81 – 1,68)   

Sexo da criança  0,773 - 

  Masculino Ref.   

  Feminino 1,06 (0,77 – 1,45)   

Baixo peso ao nascer (<2500g)a  0,054  

  Sim Ref.  Ref. 

  Não 2,9 (1,17 – 7,20)   2,44 (1,0 – 5,89) 
*categoria menor ou igual a média; **categoria maior que a média;  
avariável com 10 perdas de informação. bvariável com 15 perdas de informação. cvariável com 08 perdas de informação. dvariável 
com 04 perdas de informação. evariável com 40 perdas de informação. fvariável com 03 perdas de informação. gvariável com 05 
perdas de informação. 
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Tabela suplementar 1. Alimentos contemplados no 

inquérito alimentar do estudo. 

Destes itens, o que seu filho comeu ontem? 

1 ( ) Banana; outras frutas, quais? 

2 ( ) Macaxeira 

3 ( ) Biju 

4 ( ) Açaí 
5 ( ) Cará/batata-doce 

6 ( ) Cogumelo 

7 ( ) Veado  

8 ( ) Macaco 

9 ( ) Cobra 

10 ( ) Porcão 

11 ( ) Anta 

12 ( ) Peixe 

13 ( ) Caranguejo/Pitu 

14 ( )Minhocoçu 

15 ( ) Cana 

16 ( ) Mel 

17 ( ) Abóbora 

18 ( ) Milho 

19 ( ) Pupunha 

20 ( ) Formiga/larvas 

21 ( ) Castanha  

22 ( ) Palmito 

23 ( ) Farinha de mandioca 

24 ( ) Coco 

25 ( ) Enlatados 

26 ( ) Sal de cozinha 

27 ( ) Açúcar 

28 ( ) Arroz da cidade 

29 ( ) Óleo vegetal 

30 ( ) Bolacha 

31 ( ) Leite em pó 

32 ( ) Leite em caixa 

33 ( )Nanbu 

34 ( ) Mutum  

35 ( ) Outros ______ 
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Anexo A– Questionários
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Anexo B – Classificação dos alimentos Nova
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Anexo C – Aprovação CEP/CONEP
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Anexo D – Acesso nas terras indígenas
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Anexo E – Cartas de anuência
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Anexo F – Termo de consentimento livre e esclarecido
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